■ 


r 


«Hi 


Projecto  para  discussão. 


CONSTITUIÇÃO 

POLITICA 

D  A 

MONÁRCHI A  PORTUGUEZ  A  i 

feita  pélas  Cortes  Geracs  ?  Extraordinárias , 
e  Consíihiintes  reunidas  em  Lisboa  no  cm« 
no  de  WM.  Promulgada  "a         de 
do  mesmo  anno* 


LISBOA, 

Na    Imprensa   NaciokíI, 
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EM  NOME  DA  SANTÍSSIMA 
E  INDIVISÍVEL  TRIN- 
DADE. 


AS  Cortes  Geraes  Extraordinárias 
e  Constituintes  da  Nação  Porta- 
gueza  ,  havendo  maduramente  consi- 
derado que  as  desgraças  publicas  que 
tanto  a  tem  opprimido  e  opprimem , 
tiverão  sua  origem  no  desprezo  dos 
direitos  do  Cidadão  e  no  esquecimen- 
to das  leis  fundamentaes  da  Monar- 
chia  ;  e  havendo  outrosim  conside- 
rado que  somente  pelo  restabeleci- 
mento destas  leis  \  ampliadas  com  op- 
portunas  providencias  ,  é  que  pode 
renascer  a  antiga  prosperidade  da  mes- 
ma Nação ,  e  precaver-se  que  ella  não 
torne  a  cahir  no  abismo  de  que  a  sal- 
vou a  heróica  virtude  de  seus  filhos; 
decretao  a  seguinte  Constituição  Po- 
litica;  a  fim  de  segurar  os  direitos  de 
"  A  2 
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cadaum    e   o  bem   geral   de  iodos  os 
Cidadãos  portuguezes. 

TITULO    I. 

Dos  direitos  e  deveres  individuaes 
dos  Cidadãos. 

Artigo     1. 

A  Constituição  Politica  da  Nação 
Portugueza  tem  por  objecto  man- 
ter a  liberdade,  segurança,  e  proprie- 
dade de  todo  o  Cidadão. 


A  liberdade  consiste  na  faculda- 
de que  compete  a  cada  Cidadão  de  fa- 
zer tudo  o  que  a  lei  não  prohibe.  A 
conservação  desta  liberdade  depende 
da  exacta  observância  das  leis* 


A  segurança  pessoal  consiste  na 
protecção  que  o  Governo  deve  dar  a 
todos  para  poderem  conservar  os  seus 
direitos  pessoaes. 


(  i  )• 


Nenhum  Cidadão  deve  jamais  ser 
preso  sem  culpa  formada ,  salvo  nos 
casos  e  pela  maneira  que  vai  ^declara- 
da nos  art.  172  e  seguintes.  A  lei  de- 
signará as  penas  com  que  devem  ser 
castigados  ,  não  só  o  Juiz  que  ordenar 
a  prisão  arbitraria  e  os  officiaes  que  a 
executarem  ,  mas  tãobem  a  pessoa 
que  a  tiver  requerido. 

A  casa  do  Cidadão  é  para  elte 
um  asilo  inviolável.  Nenhum  official 
publico  poderá  entrar  nella  sem  or- 
dem escrita  da  competente  Autorida- 
de ,  salvo  no  caso  d^  delicto  cometti- 
do  em  flagrante» 

A  propriedade  é  um  direito  sa- 
grado e  inviolável  que  tem  qualquer 
Cidadão  de  dispor  á  sua  vontade  de 
todos  os  seus  bens  ,  segundo  as  leis,. 
Quando  por  alguma  razão  de  necessi- 
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dade  publica  e  urgente  for  preciso  que 

elle  seja  privado  deste  direito  '  será 
primeiramente  indemnizado  pela  for- 
ma que  as  leis  estabelecerem. 


A  liv|-e  comirmriic.ac.3o  dos  pen- 
samentos é  um  dos  mais  preciosos  di- 
reitos do  homem.  Todo  o  Cidadão  po- 
de conseguintemente,  sem  dependên- 
cia de  censura  previa,  manifestar  suas 
opiniões  era  qualquer  matéria  ,  com 
tanto  que  haja  de  responder  pelo  abu- 
so desta  liberdade  nos  casos  e  pela 
forma  que  a  lei  determinar. 

As  Cortes  nomearão  um  Tribu- 
nal Especial  para  proteger  aquella  li-, 
berdade  e  cohibir  os  delictos  resultan- 
tes do  seu  abuso.  Quanto  porém  áquef- 
le  que  se  pode  fazer  em  matérias  reli- 
giosas, fica  salva,  aos  Bispos  a  censu- 
ra dos  escritos  publicados  sobre  do- 
gma e  moral  ,  e  o  Governo  auxiliará 
os  mesmos  Bispos  para  serem  casti- 
gados os  culpados. 


( * ) 
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A  lei  deve  ser  igual  para  todos. 
Não  se  devem  por  tanto  tolerar  os  pri- 
vilégios do  foro  nas  causas  eiveis  ou 
crimes  ,  nem  commissões  especiaes. 
Esta  disposição  não  comprehende  as 
causas  que  pela  sua  natureza  perten- 
cerem  a  Juízos  particulares  na  con- 
formidade das  leis,  que  marcarem  es- 
sa natureza. 

11 

Nenhum  Cidadão  é  obrigado  a 
fazer  o  que  a  lei  não  manda,  nem  a 
deixar  de  fazer  o  que  ella  não  prohi- 
be.  A  lei  porém  não  mandará  nem 
prohibirá  senão  o  que  fòr  de  utilidade 
evidente. 

i  ■  , 12 
Toda  a  pena  deve  ser  proporcio- 
nada ao  delicto,  e  nenhuma  .  passará 
além  da  pessoa  do  delinquente.  A  tor- 
tura ,  a  confiscação  de  bens ,  a  infâ- 
mia, os  açoutes,  o  baraço  e  pregão ., 
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â  tnarca  de  ferro  quente  ,  e  todas  aa 
mais  penas  cruéis  ou  infamantes,  fi- 
cão  abolidas. 

13 

Todos  os  Cidadãos  poderão  ser 
ôdmiltidos  aos  cargos  pubJicos  sem 
outra  distincção  que  não  seja  a  dos 
seus  talentos  e  das  suas  virtudes. 

14 

Os  oíRcios  pyblicos  não  são  pro- 
priedade do  Cidadão.  O  numero  delles 
será  rigorosamente  restneto  ao  neces- 
sário. As  pessoas  que  os  servirem  ju- 
rarão primeiro  observar  a  Constitui- 
ção, ser  fieis  ao  Governo,  e  bem  cuiih 
prir  suas  obrigações. 

16 

Todos  os  Empregados  públicos 
feerao  estrictamente  responsáveis  pelas 
suas -prevaricações.  Na  Constituição 
e  nas  leis  se  prescreve  o  modo  de  se 
cohibir  qualquer  oppressão,  que  fizera 
cun  pel^  autoridade  de  seus  cargos. 


(   9   ) 


16 

As  pensões  e  quaesquer  outras 
recompensas  pecuniárias  impostas  so- 
bre a  fazenda  nacional ,  somente  po- 
derão ser  concedidas  a  titulo  de  servi- 
ços importantes  que  houverem  sido 
feitos  á  Pátria. 

17 

Todo  o  Cidadão  poderá  apresen- 
tar por  escrito  ás  Cortes  e  ao  Poder 
Executivo  reclamações  ,  queixas ,  ou 
petições ;  e  bem  assim  expor  qualquer 
infracção  da  Constituição,  e  reclamar 
a  effectiva  responsabilidade  do  infra- 
ctor. 

1? 

O  segredo  das  cartas  é  inviolável. 
Á  Administração  do  Correio  ficará  ri- 
gorosamente responsável  por  qualquer 
infracção  desta  lei. 

19 

Todo   o  Cidadão  deve  ser  justo 
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e  bemfazejo.  O  amor  da  Pátria  é  o  seu 
primeiro  dever.  EUe  deve  portanto 
deiendeíia  com  as  armas  quando  fôr 
chamado  pela  lei ;  obedecer  á  Consti- 
tuição e  ás  leis  ;  respeitar  as  Autori- 
dades constituídas  ;  e  contribuir  para 
as  despezas  do  Estado. 

TITULO    II. 

Da  Naçao^  portuguesa ,  e  seu  território, 
religião  ,  governo,  e  dynastia. 

20 

A  Nação  portugueza  é  a  união  de  to- 
dos os  Portuguezes  de  ambos  os  he- 
misierios. 

O  seu  território  comprehende  na 
Europa  o  reino  de  Portugal  ,  que  se 
compõem  das  províncias  do  Minho 
Tras-os-Montes  ,  Beira  ,  Extremadu- 
ra  Alem-Téjo,  -Algarve,  e  das  Ilhas 
Adjacentes  da  Madeira ,  Porto-Santo>, 
e  Açores.  Na  America  comprehende' 
o  remo  do  Brasil  ,  que  se  compõem 
das  províncias:  do  Pará  ,   Maranhão, 
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Pernambuco  ,  Bahia  ,  Rio  de  Janeiro, 
S.  Paulo,  Rio  Grande  do  Sul  ,  Minas 
Geraes,  e  Matto-Grosso,*  com  os  Go- 
vernos dependentes  de  cadauma  des- 
tas provindas.  Na  Africa  occideníal 
comprehende  Bissáo  e  Cacheu ,.  An- 
gola, Benguela  e  suas  dependências  ? 
as  ilhas  de  Cabo  Verde  e  as  de  S.  Tho- 
mé  e  Príncipe  :  na  costa  oriental ,  Mo- 
çambique, Rio  de  Sena,  e  suas  depen- 
dências :  na  Ásia  ,  Goa  e  suas  depen- 
dências ,  Damão ,  Diu  ,  e  Macáo. 

Este  território  somente  pode  ser 
alienado  com  approvação  das  Cortes 
art.  97.  Delle  se  fará  conveniente  divi- 
são por  províncias ,  comarcas ,  e  con- 
celhos. 

21 

São  Portuguezes  I  todos  os  ho- 
mens livres  nascidos  e  domiciliados  no 
território  portuguez  ,  e  os  filhos  dei  les: 
li  os  que  nascerão  de  pai  extrangei- 
ro  e  mãi  portugueza ,  com  tanto  que 
possuão  bens  de  raiz  no  território  por- 
tuguez >  ou  nelle  tenhão  algum  esta-, 
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belecimento  de  agricultura ,  industria, 
ou  commercio ,  com  residência  de  seis 
annos  pelo  menos :  III  os  que  ,  nas- 
cendo em  reino   extrangeiro  de  pais 
portuguezes ,  vierem  para  o  território 
portuguez,  e jurarem  a  Constituição: 
i  V  os  filhos  iliegitimos  de  mãi  portu- 
gueza,  aindaque  sejão  espúrios:  V  os 
exírangeiros  que  obtiverem  das  Cortes 
carta  de  naturalização  :  VI  os  escra- 
vos nascidos  nas  possessões  ultramari- 
nas, que  alcançarem  alforria. 

22 

São  Cidadãos  portuguezes  I  os 
que  por  ambas  as  linhas  forem  oriun- 
dos do  território  portuguez  ,  e  nelle 
adquirirem  domicilio:  II  os  extrangei- 
ros  já  naturalizados  que  obtiverem  das 
Cortes  carta  de  Cidadão  ;  a  qual  so- 
mente se  concederá  aos  que  se  esta- 
belecerem no  reino  com  um  capital 
considerável ;  introduzirem  nelle  algu- 
ma invenção  ou  industria  útil ;  ou  fi- 
zerem á  Nação  alguns  serviços  relê- 
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vantes:  III  os  filhos  de  extrangeiros 
que  ,  havendo  nascido  em  território 
portuguez  ,  residirem  nelle  vinte  an- 
nos  ,  vivendo  de  seus  bens  de  raiz  ou 
de  alguma  profissão  ,'  officio  3  ou  in- 
dustria útil.  A  referida- residência  se 
não  entenderá  interrompida  se  houver- 
em sahido  do  reino  com  licença  do 
Governo. 

23 

Perde  a  qualidade  de  Cidadão  a- 
quelle  I  que  se  naturalizar  em  país 
extrangeiro:  II  que  sem  ordem  ou  li- 
cença do  Governo  residir  em  país  ex- 
trangeiro por  mais  de  cinco  annos  con- 
tínuos 5  ou  aceitar  emprego  ou  pensão 
de  Governo  extrangeiro:  III  que  for 
condemnado  por  sentença  em  pena  de 
prisão  ou  degredo  perpetuo. 

24 

O  exercício  dos  direitos  de  ($ida^ 
dão  relativos  á  ordem  publica  se  zxml. 
pende  I  por  incapacidade  fizica  ,  ou 
sentença  que  declare  a  incapacidade 
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mofai :  II  por  sentença  que  condemne 
em  prisão  ou  degredo  mesmo  tempo- 
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;  A  religião  da  Nação  porta gueza 
e  a  Gatholica  Apostólica  Romana. 
1  ermitte-se  comtudo  aos  extrangeiros 
o  exercício  particular  de  seus  respe- 
ctivos cultos.  * 

26 

A  soberania  reside  essencialmen- 
te em  a  Nação  ;  não  pôde  porém  ser 
exercitada  senão  pelos  seus  Represen- 
tantes legalmente  eleitos.  Nenhum  in- 
dividuo ou  corporação  pôde  exercer 
autoridade  publica  ,  que  se  não  deri- 
ve da  jpesma  Nação. 

27 

Esta  é  livre  e  independente  .  e 
não  pode  ser  património  de  nenhuma 
casa  ou  família.  A  ella  somente  per- 
tence fazer  pelos  seus  Representantes 
a  sua  Constituição  ou  lei  fuadamen- 
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tal ,  sem  dependência  de  alguma  salic- 
cão  do  Rei. 

28 

Esta  Constituição ,  uma  vez  fei- 
ta pelas  presentes  Cortes  Extraordi- 
nárias', somente  poderá  ser  reforma- 
da ou  alterada  em  algum  ou  alguns 
de  seus  artigos  depois  de  haverem 
passado  quatro  annos  contados  desde 
a  sua  publicação ;  no  que  se  procede- 
rá pela  maneira  seguinte  : 

A  proposição  da  reforma  ou  alte- 
ração será  lida  três  vezes  nas  Cortes 
com  intervallos  de  seis  dias,  e  se  for 
admittida  á  discussão  e  concordarem 
21a  sua  necessidade  as  duas  terças  par- 
tes dos  Deputados  presentes  ,  ficará 
reservada  para  se  tratar  delia  na  Le- 
gislatura seguinte.  JNesta  se  pratica- 
rão as  mesmas  formalidades ,  e  sendo 
reconhecida  a  necessidade  da  proposi- 
ção ,  será  esta  reduzida  a  Decreto  que 
se  publicará  ,  e  remetterá  a  todas  as 
Camarás ,  para  que  os  Eleitores  dos 
Deputados  de  Corteis  lhes  confirão  nas 
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procurações  especial  faculdade  pairai 
poderem  fazer  a  pretendida  alteração^ 
obrigando-se  a  reconhecella  como  con- 
stitucional. Nas  procurações  se  inclui- 
rá cópia  do  referido  Decreto.  A  mes- 
ma Legislatura  determinará  se  a  De- 
putação próxima  é  a  que  ha  de  trazer 
as  ditas  procurações  especiaes  ,  ou  a 
que  se  lhe  seguir. 

A  Deputação  que  vier  instruída 
com  as  referidas  procurações  discuti- 
rá novamente  a  proposição  9  e  se  fôr 
approvada  pelas  duas  terças  partes, 
será  logo  havida  e  publicada  nas  Cor- 
tes como  lei  Constitucional,  e  accres- 
centada  á  Constituição ;  e  uma  Depu- 
tação se  apresentará  ao  Rei  para  eJle 
a  fazer  publicar  e  executar  em  toda  a 
Monarchia. 


29 

O  governo  da  Nação  portugueza 
é  a  Monarchia  constitucional  heredi- 
tária ,  com  leis  fundamentaes  que  re- 
gulem o  exercício  dos  quatro  poderes 
políticos, 
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30 

Estes  poderes  são  legislativo,  exe- 
òutivó  ,  judicial,  e  administrativo.  O 
primeiro  reside  nas  Cortes  com  depen- 
dência da  sancção  do  Rei  pela  manei- 
ra que  adiante  se  declara  art  90  91 
92 :  o  segundo  está  no  Rei  e  seus  Mi- 
nistros ,  que  o  exercitâo  debaixo  da 
autoridade  do  mesmo  Rei :  o  terceiro 
está  nos  Juizes  :  o  quarto  nas  Autori- 
dades especialmente  encarregadas  de 
o  exercer.  Cadaum  destes  poderes 
será  por  tal  maneira  regulado,  que  ne- 
nhum arrogue  a  si  as  attribuições  do 
outro. 

31 

A  dynastia  reinante  é  a  da  Sere- 
níssima Casa  de  Bragança.  O  nosso 
Rei  actual  é  o  senhor  Dom  João  VI , 
a  quem  succederá  na  Coroa  o  Princi- 
pe  Real  seu  filho  o  senhor  Dom  Pedro 
de  Alcântara  4  e  na  sua  falta  os  legí- 
timos descendentes  deste,  pela  forma 
que  vai  declarada  no  art  118. 
B 
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TÍTULO    III. 

DAS  CORTES  ,  OU  DO  PODER, 

LEGISLATIVO. 

Capitulo    I. 

Da  eleição   dos  Deputados  das  Cortes. 

i  For'ma   da  eleição. 

32 

A  Nação  portuguesa  é  representa- 

da  nas  suas  Cortes,  isto  é,  no  ajun- 
tamento dos  Deputados  que  a  mesma 
Nação  para  esse  fim  elege  com  respei- 
to á  povoação  de  todo  o  território 
portuguez. 

33 

Na  eleição  dps  Deputados  tem 
Voto  todos  os  Cidadãos  ?  que  esti- 
verem no  exercício  de  seus  direitos, 
tendo  domicilio  e  residência  pelo  ma* 
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nós  de  seis  mezes  no  concelho  onde 
se  fizer  a  eleição ,  e  sendo  maiores  de 
vinte  e  um  annos.  São  excluídos  os 
Regulares  ,  excepto  os  das  ordens 
militares ;  os  extrangeiros  postoque 
naturalizados  ;  os  criados  de  servir  ; 
os  condemnados  a  prisão  ou  degre- 
do. 

34 

A  mesma  eleição  se  fará  cada 
dous  annos ,  pois  outro  tanto  tempo 
ha  de  durar  cadauma  Deputação  ou 
Legislatura.  A  forma  de  proceder  nel- 
ía  será  por  meio  de  duas  Juntas  Elei- 
toraes  ;  uma  que  se  reunirá  nos  con- 
celhos i  outra  nas  cabeças  das  comar- 
cas :  o  que  se  praticará  pela  maneira 
seguinte: 

35 

No  primeiro  Domingo  de  Outu- 
bro do  segundo  anno  de  cada  Legis- 
latura mandarão  as  Camarás  de  todas 
as  cidades  ou  villas  affixar  nos  loga- 
rgs  do  costume  editaes,  em  que  se 
B  2 
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annuncie  a  todos  os  moradores,  que 
tiverem  voto  nas  eleições,  que  no  se- 
gundo Domingo  do  mesmo  mez  con- 
corrão  á  Igreja  que  se  designar,  pa- 
ra elegerem  os  Eleitores  que  hão  de 
ir  á  cabeça  da  comarca  eleger  os  De- 
putados de  Cortes;  devendo  cadaum 
dos  ditos  moradores  levar  uma  lista 
de  tantos  nomes  ,  quantos  houverem 
de  ser  os  ditos  Eleitores,  cujo  nume- 
ro se  declarará  nos  editaea 

Quando  pela  muita  povoação  ou 
distancia  das  diversas  freguezias  for 
inconveniente  concorrerem  todos  a 
uma  só  Igreja  ,  a  Camará  designará 
outra  onde  devâo  concorrer  no  mes- 
mo dia  5  segundo  a  maior  commodida- 
de  dos  povos.  Nos  districtos  que  tem 
villas  annexas  a  uma  villa  principal, 
a  Camará  desta  fará  a  referida  desi- 
gnação. 

No  Brasil  se  reunirão  estas  Jun- 
tas Ho  primeiro  Domingo  de  Dezem- 
bro, quinze  mezeô  antes  da  celebra- 
ção das  Cortes  :  na  índia  e  costa 
oriental  de  Africa  no  primeiro  Domin- 
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go  de  Março  dous  annos  antes  :  na 
costa  occidenta]  de  Africa  e  ilhas  de 
Cabo  Verde  no  primeiro  Domingo  de 
Junho  oito  mezes  antes:  e  nesta  con- 
formidade se  affixarão  os^  editaes 
com  a  conveniente  anticipação.     ^ 

36 

O  numera  dos  Eleitores  será  regu- 
lado na  razão  de  um,  por  cada  trezen- 
tos fogos.  Se  Algum  Concelho  não 
chegar  a  ter  300.  fogos ,.  dará  comtu- 
do  ura  Eleitor :  se  passar  de  450  ,  da- 
rá dous,  postoque  não  chegue  a  600: 
se  passar  de  750 ,  dará  três,  postoque 
não  chegue  a  900 ,  e  assim  progres.- 
sivam.ente. 

37 

O  Presidente  da  Camará  o  será  tão- 
bem  da  eleição.  O  Pároco  da  Igreja 
que  for  designada  pela  Camará  as- 
sistirá á  eleição  cpm  O  Presidente  , 
tomando  assento  á  mão  direita  delle. 
Quando  houver  muitas  Juntas  em  con- 
formidade do  art.  35,   presidirão  ás 
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subalternas  os  Vereadores  actuaes ,  e  3 
não  bastando,  os  do  anno  preceden- 
te, devendo  ser  tirados  á  sorte.  Em 
Lisboa  o  Senado  da  Gamara  sorteará 
os  Presidentes  d'entre  os  Desembar- 
gadores e  Juizes  dos  Bairros. 

38 

No  dia  e  hora  determinada  o 
Presidente  e  os  Cidadãos ,  que  tiver- 
em concorrido  ,  assistirão  a  uma  Mis- 
sa do  Espirito  Santo  ,  finda  a  qual  o 
Pároco  fará  um  discurso  anaiogo  ao 
objecto.  Immediatamente  nomearão 
Ires  Escrutinadores  e  dous  Secretá- 
rios ,  pessoas  que  tenhão  reconhecida 
aptidão  e  a  confiança  publica.  Esta 
eleição  será  logo  escrita  e  publicada 
por  um  dos  Secretários. 

39 

Successivamente  o  Presidente  \ 
Escrutinadores ,  e  Secretários  ,  e  de- 
pois os  mais  cidadãos  presentes ,  apro- 
^imando-se  um  e  um  á  meza  do  es- 
crutinio,  lançarão  ás  suas  listas  em 
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uma  ou  mais  urnas  que  estarão  collo- 
cadas  no  meio  da  meza.  Concluído 
este  acto,  o  Presidente  irá  successi- 
vamente  tirando  as  listas  da  urna ;  os 
Escrutinadores  as  examinarão;  e  ao 
passo  que  um  delles  as  fôr  lendo  em 
voz  alta,  irão  os  dous  Secretários  ^es- 
crevendo os  nomes  em  duas  relações. 

40 

Acabada  a  leitura  de  todas  as 
listas,  os  Escrutinadores  e  Secretários 
apurarão  os  votos  ,  e  sahirão  eleitos 
aquelles  em  que  recahir  a  pluralidade 
relativa  :  em  caso  de  empate  decidirá  a 
sorte :  os  nomes  dos  eleitos  serão  logo 
publicados  por  um  dos  Secretários. 
Quando  tiverem  havido  muitas  Juntas 
em  conformidade  do  art  35,  esperar- 
se-ha  que  os  Presidentes  ,  Escrutina- 
dores ,  e  Secretários  das  Juntas  su- 
balternas tragão  as  suas  listas  e  rela- 
ções á  Junta  principal ,  o  que  farão 
até  o  dia  seguinte  o  mais  tardar,  e 
tendo-se  unido  umas  e  outras  se  fa- 
rá então  o  dito  apuramento  dos  votos 
e  publicação  dos  eleitos, 
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41 

Um  dos  Secretários  lavrará  a 
acta  de  toda  a  eleição,  que  assina- 
rá com  o  Presidente,  Escrutinadores, 
e  com  o  outro  Secretario  para  ser 
guardada  no  archivo  da  Camará.  Del- 
ia extrahirão  os  Secretários  duas  co- 
pias ,  uma  das  quaes  será  entregue 
a  um  dos  Eleitores  ,  para  fazerem 
constar  sua  eleição  na  Junta  da  Ca- 
beça da  Comarca,  e  outra  será  logo 
remettida  ao  Presidente  da  mesma 
Junta. 

42 

Concluída  a  eleição ,  os  Cidadãos 
presentes,  estando  os  Eleitores  entre 
o  Presidente  Escrutinadores  e  Secre- 
tários ,  assistirão  a  um  solemne  Te 
Deum ,  que  se  cantará  na  mesma  Igre- 
ja ;  e  desde  então  se  haverá  por  dis- 
solvida a  Junta  com  inhibição  de  pro- 
ceder a  outro  qualquer  acto, 
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43 

No  terceiro  Domingo  do  mesmo 
mez  de  Outubro  ;  no  Brasil  no  pri- 
meiro Domingo  de  Março  do  anno 
seguinte ;  e  com  esta  proporção  nas 
outras  partes  ultramarinas  art.  35,  se 
reunirão  na  casa  da  Camará  da  ca- 
beça da  comarca  os  Eleitores  de  to- 
dos os  concelhos  delia  para  procede- 
rem á  eleição  de  Deputados  de  Cor- 
tes ;  e  serão  presididos  pelo  Presiden- 
te da  mesma  Camará,  ao  qual  ante- 
cipadamente se  terão  apresentado,  pa- 
ra serem  os  seus  nomes  escritos  no 
livro  das  actas  da  Junta  com  declara- 
ção dos  respectivos  Concelhos. 

44 

Successivamente  apresentarão  os 
documentos  da  sua  eleição;  e  proce- 
derão a  eleger  d' entre  si  á  plurali- 
dade de  votos  um  Presidente  ,  três 
Escrutinadores  \  e  dous  Secretários , 
os  quaes  todos  verificarão  a  legalida- 
de dos  ditos  documentos  P  devendo,  oâ 
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delles  ser  verificados  por  uma  Com- 
missão  de  três  dos  mesmos  Eleitores, 
que  será  nomeada  para  este  fim. 

45 

Feita  a  referida  verificação ,  os 
Eleitores  que  forem  legalizados  ,  se 
dirigirão  a  Igreja  principal  da  cida- 
de ou  villa,  onde  se  cantará  uma  Mis-* 
sa  solemne  do  Espirito  Santo  pelo 
Bispo  ou  pelo  Ecclesiastico  de  níaior 
dignidade ,  que  fará  um  discurso  aná- 
logo ás  circumstancias. 

46 

Regressando  depois  os  Eleitores* 
á  casa  da  Camará  ,  procederão  logo 
pela  forma  declarada  no  art.  39  a  ele- 
ger os  Deputados  de  Cortes ,  lançan- 
do na  urna  listas  de  tantos  nomes 
quantos  forem  os  Deputados  ,  que 
couberem  á  comarca. 

47 

O  numero  dos  Deputados  será 
fregulado  na  razão  de  um  por  cada 
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30/000  habitantes.  Se  alguma  cornar» 
ca  não  chegar  a  ter  este  numero, 
dará  todavia  um  Deputado.  Se  passar 
de  45/000  5  dará  dous  Deputados, 
rpostoque  não  chegue  a  60/000.  Se 
passar  de  75/000  dará  três,  posto- 
■que  não  chegue  a  90/000 ;  e  assim 
por  diante. 

48 

Concluída  a  entrega  das  listas  , 
se  procederá  na  forma  estabelecida 
no  art  39  ,  e  se  haverão  como  eleitos 
aquelles  em  quem  recahir  a  plura- 
lidade relativa  dos  votos  :  em  caso 
de  empate  decidirá  a  sorte.  Esta  elei- 
ção será  logo  publicada  pelo  Presi- 
dente. 

49 

Successivamente  procederá  a  Jun- 
ta a  eleger  pela  mesma  forma  pessoas, 
que  hajão  de  substituir  os  Deputa- 
dos na  sua  falta  ou  impedimento.  O 
numero  dos  Substitutos  será  o  da  ame- 
tade  dos  Deputados  ordinários. 
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Um  dos  Secretários  lavrará  a  acta 
de  toda  a  eleição  no  livro  do  registro 
da  Junta  \  accrescentando  H  que  os 
Eleitores  por  si  e  em  nome  de  todos 
os  moradores  daguella  Comarca  outor- 
gão,  a  todos  os  Deputados  juntamen- 
te e  a  cadaum  delles  solidariamente  , 
amplos  poderes  para  que  reunidos  em 
Cortes  com  os  das  outras  Comarcas  de 
toda  a  Monarquia  Portuguesa  possão , 
como  Representantes  da  Nação  ,  fazer 
tudo  o  que  for  conducente  ao  bem  ger 
rol  delia  ,  e  cumprir  suas  funções  na 
conformidade  e  dentro  dos  limites  que 
a  Constituição  prescreve,  sem  que  pos- 
são derogar  ou  alterar  nenhum  de  seus 
artigos  :■  e  que  elles  outorgantes  se  obri- 
gão  a  cumprir  e  ter  por  valido  tudo 
o  que  os  ditos  Deputados  assim  fizer- 
em em  conformidade  da  mesma  Con- 
stituição,,— Esta  acta  será  assigna- 
■da  por  todos  os  Eleitores,  e  delia  se 
etregarão  copias  a  cadaum  dos  De- 
putados,  e  se   remetterá  logo  uma  a 
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Deputação  Permanente  de  Cortes  art 
98.  Estas  copias  serão  tiradas  por  um 
Tabellião  ,  e  conferidas  com  o  Escri- 
vão da  Camará. 

51 

Concluída  a  eleição  ,  os  Eleito- 
res ,  levando  entre  o  Presidente  Es- 
crutinadores e  Secretários  os  Deputa- 
dos que  estiverem  presentes  5  irão  as- 
sistir a  um  solemna  Te  Deum ,  e  des- 
de então  ficará  dissolvida  a  Junta. 

ii    Regras  sobre  a  eleição. 

52 

Todos  os  actos  das  Juntas  Elei- 
toraes  se  farão  publicamente  com  a 
porta  aberta.  Ninguém  entrará  nelias 
armado.  Ninguém  terá  precedência 
de  assento,  excepto  o  Presidente  e  o 
Pároco. 

53 

Se  nas  sessões  de  cadaum  dos 
Domingos  acima  declarados  não  por- 
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der  concluir-se  a  eleleição  ,  deverá 
continuar  sem  interrupção  nos  dias 
seguintes. 

54 

A  eleição  se  fará  por  listas  se- 
cretas sem  dependência  de  serem  as- 
sig nadas.  Concluído  o  acto  da  eleição 
serão   queimadas  publicamente. 

55 

Todas  as  pessoas  que  podem  vo- 
tar nas  eleições  art.  33  ,  podem  tão- 
bem  ser  Eleitores  ,  ou  sejâo  da  Junta 
ou  de  fora  delia ,  tendo  vinte  e  cinco 
annos  de  idade  completos. 

56 

Ninguém  poderá  votar  em  si  mes- 
mo ,  ou  em  seus  ascendentes ,  descen- 
dentes ;  irmãos  ,  tios,  e  sobrinhos  fi- 
lhos de  irmãos  :  se  o  fizer  r  o  voto 
será  nullo  ,  e  o  votante  perderá  o  di- 
reito de  votar. 
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57 

Ninguém  poderá  sob  pretexto  al- 
gum isentar-se  de  ser  Eleitor  ou  De- 
putado. 

58 

Às  duvidas  sobre  as  qualidades 
dos  que  Houverem  de  eleger  ou  ser 
eleitos  \  e  outras  quaesquer  ,  que  oc~ 
correrem  nas  Juntas  de  concelho, 
serão  decididas  verbalmente  e  sem 
recurso  pela  Meza  do  éscrutinio;  ou 
pelo  Presidente  e  pelo  Pároco  d'acordo 
com  três  homens  bons  que  para  esse 
fim  consultarão  5  se  a  Meza  ainda  não 
tiver  sido  nomeada.  Nas  Juntas  de 
comarca  serão  resolvidas  por  toda  a 
Junta, 

58 —  a 

A  cidade  de  Lisboa  e  seu  termo 
será  considerada  como  uma  comarca 
para  a  reunião  da  Junta  eleitoral  de 
que  trata  o  art.  43.  Isto  mesmo  se 
entenderá  a  respeito  das  ilhas  da  Ma- 


(   32   ) 

deira  e  Porto  Santo.  Quanto  ás  ilhas 
doe  Açores  ,  as  de  S.  Miguel ,  Tercei- 
ra ,  e  do  Pico  ?  formarão  tãobem  co- 
marcas separadas  :  as  outras  serão 
consideradas  como  uma  só  comarca 
de  que  será  cabeça  a  do  Faial.  As 
ilhas  de  Cabo  Verde  formarão  uma  só 
comarca  i  cuja  cabeça  será  a  de  S. 
Tiago. 

Capítulo    II, 

Da  reunião  das  Cortes, 


59 

Os  Deputados  de  Cortes  que  hou- 
verem sido  eleitos  nas  Comarcas  5  se 
apresentarão  antes  do  dia  vinte  de  Fe- 
vereiro á  Deputação  Permanente  de 
Cortes ;  a  qual  fará  escrever  seus  no- 
mes no  livro  de  registro  da  secreta- 
ria das  mesmas  Cortes ,  com  declara- 
ção das  comarcas  a  que  elles  per- 
tencem. 
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No  dito  dia  vinte  de  Fevereiro 
se  reunirão  em  primeira  Junta  Prepa- 
ratória na  sala  das  Cortes  destinada 
para  este  único  objecto ,  servindo  de 
Presidente  o  da  Deputação  Perma- 
nente >  e  de  Escrutinadores  e  Secre- 
tários os  que  ella  nomear  d'entre  òs 
seus  membros.  Logo  apresentarão  as 
suas  procurações  ?  e  nomearão  á  plu- 
ralidade de  votos  uma  Commissão  dé 
cinco  de  seus  membros  para  as  exa- 
minar, e  outra  de  três  para  examinar 
as  dos  ditos  cinco. 

Até  o  dia  vinte  e  [cinco"  de  Fe- 
vereiro se  reunirá  uma  ou  mais  ve- 
zes a -dita  Junta  Preparatória  ,  para 
se  verificar  â  legitimidade  das  procu- 
rações e  as  qualidades  dos  Deputa- 
dos ?  devendo  resolver  difinitivamen- 
te  quaesquer  duvidas  que  sobre  issd 
se  moverem. 
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62 

No  mesmo  dia  elegerá  d"  entre 
os  Deputados  por  escrutínio  secreto  e 
á  pluralidade  absoluta  de  votos ,  para 
servirem  no  primeiro  mez  ,  um  Presi- 
dente e  um  Vice-Presidente ,  e  á  plu- 
ralidade relativa  quatro  Secretários. 
Logo  irão  todos  á  igreja  Cathedral  as- 
sistir a  uma  Missa  solemne  do  Espiri- 
to Santo,  e  no  fim  delia  cadaum  dos 
Deputados,  posta  a  mão  direita  so- 
bre o  livro  deile ,  prestará  juramento 


perguntando  o  Celebrante  :    d*  Jurais 

manter  a  Religião  Catholica-  Apostó- 
lica Romana  ;  'guardar  e  fapjer  guar- 
dar a  Constituição  Politica  da_Monar- 
chia  PoriUgueza  que  fizerão  as  Cortes 
Extraordinárias  e  Constituintes  do  an- 
no  de  1821  ,  e  cumprir  hem  e  fiel- 
mente as  obrigações  de  Deputado  de 
Cortes ,  em  conformidade  da  mesma 
Constituição?  O  Deputado  responde- 
rá:-— ^  Assim  o  juro  „  Esta  pergun- 
ta se  fará  somente  ao  Presidente  :  o 
juramento  dos  outros  Deputados  con- 


(  35   ) 

sístirá  somente  eia  dizerem :  a  jíssim 
o  juro.  „ 

63 

Acabada  a  solemnidade  religiosa^ 
os  Deputados  se  dirigirão  á  sala  daâ 
Cortes ,  onde  o  Presidente  declarara 
que  estas  se  achao  instalíadas,  e  qué 

a  Deputação  Permanente  tem  cessa» 
do  iem  suas  funções  ;  è  nomeará  Jogo 
uma  Deputação  composta  de  vinte 
e  dous  Deputados  e  dous  dos  Secre- 
tários', a  qual  irá  dar  parte  ao  Rei 
da  referida  Installação  ,  e  saber  se 
assistirá  á  abertura  dás  Cortes  qué 
se  ha  de  verificar  no  primeiro  dia  de 
Março  seguinte.  Se  b  Rei  se  achar 
fora  do  logar  das  Cortes  ,  esta  parti- 
cipação se  lhe  fará  por  escrito  ,  e  d 
Rei  responderá  pelo  níesmo  modo. 

64 

No  primeiro  de  Março  se  reuni- 
rão infallivelmente   as  Cortes.    O  Rei 
assistirá  pessoalmente  á  abertura  del- 
ias   sendo  sua  vontade  ,   e  não  assis- 
C  2 
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íííido  fará  o  Presidente  a  abertura.  Ô 
Rei  entrará  na  sala  sem  guarda ,  e 
acompanhado  somente  das  pessoas 
que  determinar  o  Regimento  do  go- 
verno interior  das  Cortes.  Fará  um 
discurso  adequado  a  esta  occasião  •$ 
ao  qual  o  Presidente  responderá  em 
palavras  geraes.  Se  não  estiver  pre- 
sente ,  mandará  remetter  o  seu  dis- 
discurso  ao  Presidente  ,  que  o  lerá 
nas  Cortes.  Isto  mesmo  se  observa- 
rá quando  ellasse  fecharem. 

'65 

No  segundo  anno  de  cada  Legis- 
latura cessão  as  Juntas  Preparatórias 
e  o  juramento  de  que  tratáo  os  art. 
GO  61  e  62  ;  e  os  Deputados  -,  reuni- 
dos nó  primeiro  de  Março  nasala  das 
Cortes ,  servindo  de  Presidente  o  ulti- 
mo que  foi  no  anno  antecedente,  pro- 
cederão a  eleger  novo  Presidente,  Vi- 
ce-Presidente?  e  Secretários ;  e  haven- 
do assistido  á  Missa  do  Espirito  San- 
to, procederão  em  tudo  o  mais  como 
no  primeiro  anno* 
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Regras  relativas  ás  Cortes. 

66 

As  Cortes  se  reunirão  todos  os  ân- 
uos na  capital  deste  reino  de  Portu- 
gal. Com  justa  causa  approvada  pelas 
duas  terças  partes  dos  Deputados  pre- 
sentes 5  poderão  trasladar-se  a  outro 
logar  que  não  diste  niais  de  doze  ler 
guas  da  dita  capital.  Se  durante  o  in- 
tervallo  das  Cortes  sobrevier  invasão 
de  inimigos  ,  peste  ,  ou  outra  causa 
urgentíssima,  poderá  a  Deputação  Per- 
manente determinar  a  referida  trasla- 
dação ,  e  dar  outras  quaesquer  provi- 
dencias que  julgar  convenientes  ,  as 
quaes  ficarão  sujeitas  á  approvação 
das  futuras  Cortes» 

67-: 

As  sessões  das  Cortes  durarão  em 
cada  anno  três  mezes  consecutivos,  e 
somente  poderão,  prorogar-.se  por  mais 
um  I  se  o  Rei  o  pedir  ;  II  se  houver 
alguma  justa  causa  approvada  pelas 
duas  terças  partes  dos  Deputados  pre- 
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sentes.  Porém  as  três  Legislaturas  que 
se  seguirem  ás  presentes  Cortes  Ex- 
traordinárias,  se  primeiro  se  não  tive- 
rem concluído  os  "códigos  civil  e  cri- 
minal ,  poderão  prorogar  as  suas  ses- 
sões por  três  mezes  ,'  devendo  nos  dous 
inezes  desta  extraordinária  proroga- . 
çao  tratar-se  somente  dos  mesmos  có- 
digos. —  Tãobem  se  prorogão  as  Cor- 
tes no  caso  do  art.  91/ 

6  8 

Não  se  poderá  celebrar  sessão , 
sem  estarem  presentes  pelo  menos 
amet.ade  dos  Deputados  e  um  mais* 
Na  falta  ou  impedimento  de  algum 
deíles  „  será  chamado  o  seu  substituto 
segundo  a  ordem  por  que  o  seu  nome 
estiver  escrito  na  procuração,  que  de- 
verá ser  aquella  por  que  tiver  sabido 
eleito.  As  procurações  dos  Substitutos 
serão  verificadas  perante  as  Cortes  pe- 
ia Commissão  das  procurações ;  e  el- 
les  prestarão  o  juramento  nas  mãos  do 
Presidente.  Isto  mesmo  se  praticará 
com  os  Deputados  que  não  tiverem 
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podido  apresentar-se  no  tempo  prescri- 
pto. 

As  sessões  serão  publicas,  e  so- 
mente poderá  haver  sessão  secreta 
quando  em  algum  caso  as  Cortes  en- 
tenderem ser  necessária.  Nunca  po- 
rém terá  isso  logar  sobre  discussapae  ; 
leis. 

O  Rei  oão  poderá  impedir  as  elei- 
ções. Tãobem  não  poderá  impedir  a 
reunião  das  Cortes ,  nem  prorogallas , 
dissolveis,  ou  por  qualquer  modo 
protestar  contra  as  suas  decisões. 

71. 

Ao  Rei  è  permittido  assistir  so- 
mente á  abertura  e  conclusão  das  Cor- 
tes. Elias  não  poderão  deliberar  em 
sua  presença.  Os  seus  Ministros  quan- 
do em  nome  delle  vierem  fazer  algum- 
as propostas  ,  poderão  assistir  á 
discussão    e    fallar    delia    pelo  modo 
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que  as  Cortes  determinarem;  porem 
nunca  estarão  presentes  á  votação.     : 

72.. 

Na  sessão  seguinte  á  da  abertu- 
ra  das  Cortes  o  Ministro  da  Guerra 
vira  pessoalmente  informar  sobre  o 
numero  de  tropas,  que  se  achão  acan- 
tonadas na  capital  e  na  distancia  de 
doze  léguas  em  rodor,  e  bem  assim 
sobre  as  posições  que  occupão;  para 
que  ás  mesmas  Cortes  possão  deter- 
minar o  que  julgarem  conveniente. 

73 

A  respeito  das  discussões ,  e  de 
tudo  o  que  for  relativo  ao  governo  e 
ordem  interior  das  Cortes,  se  obser- 
vará o  Regimento  feito  pelas  presen- 
tes Cortes  Extraordinárias  ,  no  qual 
se  poderão  fazer  para  o  futuro  as  alte- 
rações que  se  julgarem  convenientes. 
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Capitulo     III. 

Regidas  relativqs  aos  Deputados, 

74. 

Não  podem  ser  eleitos  Deputa- 
dos os  que  não  podem  ser  Eleitores 
art.  55,  e  alem  delles  os  que  não  ti- 
verem renda  suffiçiente  para  sua  sus- 
tentação procedente  de  bens  dç  raiz, 
commerciò  ,  industria  ,  ou  etaiprêgo  ; 
os  Bispos  nas  suas  Dioceses ;  os  Ma- 
gistrados nos  districtos  da  sua  juris- 
dicção ;  os  Secretários  e  Conselheiros 
de  Estado  ;  os  que  servem  emprego 
da  casa  Real ;  e  os  Estrangeiros  pos- 
toque  tenhão  carta  de  cidadão.  Os 
Deputados  em  uma  Legislatura  poder- 
ão ser  reeleitos  para  as  seguintes. 

75 

Ninguém  poderá  ser  eleito  em 
comarca  onde  não  tiver  naturalidade 
ou  domicilio.  Se  alguém  for  eleito  em 
mais  de  uma,  as  Cortes  decidirão  qual 
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das  eleições  se  prefira,  e  pelas  outras 
comarcas  serão  chamados  os  Substi- 
tutos correspondentes. 


76 


Cadaum.  Deputado  é  solidaria- 
mente procurador  e  representante  de 
toda  a  Nação ,  e  não  da  comarca 
o  elegeo. 


que 


77 


Em  nenhum,  caso  é  permiítido 
aos  Deputados  protestar  contra  as  re- 
soluções das  Cortes;  e  somente  fazer 
declarar  na  acta  o  seu  voto  sem  o 
motivar. 

78 

Os  Deputados  são  invioláveis  pe- 
las opiniões  que  proferirem  nas  Cor- 
tes ,  e  em  nenhum  tempo  ou  caso  po- 
dem ser  por  elías  responsáveis.  Du- 
rante o  tempo  das  sessões ,  e  um  mez 
depois  não  serão  demandados  ou  exe- 
cutados por  causas  eiveis  ,  nem  pro- 
gredirão as  que  estiverem  pendentes^ 
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calvo  por  seu  consentimento.  Quanto 
ás  causas  criminaes,  o  Tribunal  com- 
petente art.  .  ,  .  decidirá  se  de  vão  sus- 
pender-se  ,  e  se  o  Deputado,  que  é 
arguido  continuará  no  exercido  de 
suas  funcções. 

79 

Desde  o  dia  em  que  se  apresen- 
tarem á  Deputação  Permanente  até 
áqueile  em  que  acabarem  as  sessões, 
vencerão  um  subsidio  pecuniário,  que 
terá  sido  taxado  pelas  Cortes  no  se- 
gundo anno  da  Legislatura  antece- 
dente. Aos  Deputados  do  Ultramar 
e  Ilhas  Adjacentes  se  arbitrará  alem 
disso  uma  indemnisaçao  para  as  des- 
pesas da  vinda  e  volta.  Estes  subsí- 
dios e  indemnização  serão  pagos  pelo 
Thesouro^íSfacionai. 

80 

Em  todo  o  tempo  da  Legislatu- 
ra ,  contado  desde  o  dia  em  que  a 
sua  eleição  constar  na  Deputação  Per- 
manente, os  Deputados   não  poderão 
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aceitar  .,  nem  solicitar  para  outrem, 
pensões  pecuniárias  ou  condecora- 
ções ,  que  sejão  providas  peio  Rei 
Isto  mesmo  se  entenderá  dos  empre- 
gos públicos,  salvo  se  lhes  competir- 
em por  escala  na  sua  carreira. 

81 

BTirante  o  tempo  das  sessões  das 
Cortes  ficarão  dispensados  do  exercí- 
cio dos  empregos  civis  ,  militares  , 
ou  ecclesiasticojs  que  tiverem, 

82 

Se  por  algum  caso  extraordiná- 
rio, de  que  dependa  a  segurança  pu- 
blica ou  bem  do  Estado  ,  fòr  'indis- 
pensável que  algum  delles  saia  das 
Cortes  para  outra  occupação,  o  po- 
derão ellas  determinar  concordando 
nisso  as  duas  terças;  partes  dos  votos» 

83 

Nenhum  Deputado  poderá  ser  re- 
movido de  suas  funcções  senão  por 
causa  gravíssima  approvada  pelas  duas 
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terças  partes  dos  seus  eollegas.  Esta 
remoção  não  impedirá  que  elle  possa 
ser  para  o  futuro  reeleito. 

Ca  pi  t  u  l  o     IV. 

Das  attribuiçôes  das  Cortes. 

I.  Da  faculdade  legislativa* 

84 

A  primeira  e  mais  importante  ât- 
tribuição  das  Cortes  é  a  de  fazer,  in- 
terpretar ,  e  revogar  as  Jeis.  Lei  é 
a  vontade  dos  Cidadãos  declarada  pe- 
la pluralidade  absoluta  dos  votos  dos 
seus  Representantes.  Ella  obriga  os 
mesmos  Cidadãos  sem  dependência  da 
sua  aceitação. 

85 

Somente  os  Deputados  tem  direi- 
to de  propor  directamente  ás  Cortes 
os  projectos  de  lei.  As  proposições 
qoe  forem  apresentadas  pelos  Minis- 
tros  do  Rei  5    não  se  haverão   como 
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projectos  ;  mas  poderão  ser  examina* 
das  nas  Cortes  por  uma  Commissão? 
e  com  o  parecer  delia  reduzidas  a  pro- 
jectos ,  para  seguirem  as  regras  coni- 

m uns  aos  mais  projectos, 

O   projeclo  será   lido  primeira  e 
Segunda   vez   com  intervallo   de  oito 
dias.   A'  segunda  leitura  as  Cortes  de- 
cidirão  se  deve   ser  admittido    á  dis- 
cusâo  ,    e   sendo-õ  $    se  imprimirão  e 
distribuirão   pelos  Deputados    os   ex- 
emplares  necessários ,  e  se  assignará 
ò  dia  em  que  deva   principiar  a  dis- 
cussão ,  que  não  será  senão  depois  de 
haverem   passado  outros  quatro  dias, 
Tãobem  poderão  as  Cortes  \  se  o  jul- 
garem  conveniente  5    mandar   que  o 
projecto  depois  de  admittido  á  discus- 
são  seja  examinado    por    uma   Com- 
missâo.  Em  caso  urgente  \  approvado 
pelas  duas  terças  partes  dos  Deputa- 
dos  presentes   ,    poderão    fazèr-se    as 
duas  leituras   em  um    só  dia,  e  assi- 
gnar-se  o  seguinte  para  principiar  ã 
discussão. 
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87 

A  discussão  durará  uma  ou  mais 
sessões  até  parecer  que  o  projecto  es- 
tá suficientemente  discutido.  Então 
se  decidirá  se  tem  lõgar  a  votação ;  e 
resolvendo-se  afirmativamente  ,  se 
procederá  logo  a  éSla ,  devendo  cada 
uma  proposição  entender-se  vencida 
pela  pluralidade  absoluta  dos  votos. 


Se  o  projecto  não  for  admitticlo 
a  discussão  ou  votação  ,  ou  sendo-o 
for  depois  rejeitado  ,  não  poderá  tor- 
nar a  ser  proposto  naquelle  anho. 

89 

Se  for  approvado  ,  será  reduzido 
a  Decreto  ?  e  depois  de  ser  lido  nas 
Cortes  ;  e  assignado  pelo  Presidente 
e  dous  Secretários*,  será  apresentado 
ao  Rei  por  uma  commissão  de  cinco 
Deputados  nomeados  pelo  Presidente, 
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90 

Ao  Rei  pertence  dar  a  sua  sano» 
ção  á  lei  ,  o  que  fará  pela  seguinte 
formula  àssignadà  de  sua  mão  :  "  Sanc- 
?'  ciono  i  e  puhlique-se  como  lei  "  Por- 
em se  o  Rei ,  ouvido  o  Conselho  d'Es- 
tado  \  entender  que  ha  razões  para  o 
Decreto  dever  supprimir-se  ou  alie» 
rar-se  ,  poderá  suspender  a  saricção 
por  esta  formula :"  Folie  ás  Cáries:  v 
ao  pé  da  qual  se  exporão  debaixo  da 
sua  assignatura  as  sobreditas  razões. 
Estas  serão  apresentadas  ás  Cortes^ 
impressas  no  Diário,  e  discutidas:  e 
se  aos  dpus  terços  dos  Deputados  pa- 
recer que,  sem  embargo  delias  deve 
o  Decreto  passar  como  estava,  será 
novamente  apresentado  ao  Rei*  que 
lhe  deverá  dar  a  sua  sancção  no  ter-r 
mo  de  dez  dias.  Pelo  contrario  se  as 
ditas  razoes  não  forem  desapprovadas 
pelos  dons  terços  ,  o  Decreto  será 
supprimido  ou  alterado  >  e  não  pode- 
rá tornar  a  tratâr-se  da  mesma  maté- 
ria naquelle  anno. 


ssm* 


(  43  ) 

91 

O  Rei  deverá  dar  ou  suspender 
a  sua  sancção  no  prazo  de  um  raez: 
se  dentro  delle  o  não  fizer,  ficará  en- 
tendido que  a  deo,  e  e  Afectivamente 
a  dará.  Se  antes  de  expirar  aquelle 
prazo  chegar  o  dia  da  conclusão  das 
Cortes ,  poderão  estas  prorogar  se  pe- 
los dias  que  faltarem  ,  se  a  necessi- 
dade o  pedir  :  alias  se  espaçará  o  mes- 
mo prazo  ató  os  primeiros  oito  dias 
das  sessões,  do  anno  seguinte. 

92 

Não  dependem  da  sancção  Reaí 
I  a  presente  Constituição  e  as  altera- 
ções que  nella  possão  fazer-se  para  o 
futuro  conforme  o  aft.  28  :  II  todas 
as  leis  ou  outras  quaesquer  disposi- 
ções das  presentes  Cortes  Extraordi- 
nárias e  Constituintes  :  III  as  disposi- 
ções ou  decisões  concernentes  á  con- 
vocação das  Juntas  eleitoraes ,  quan- 
do ella  se  retardasse  ;  á  legitimidade 
das  eleições  ou  dos  eleitos ;  á  celebra- 
D 
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cão  das  Juntas  Preparatórias  art.60  61  ) 
t  á  verificação  das  Procurações  dos  De- 
putados; ao  Governo  interior  das  Cor- 
tes :  á  convocação  extraordinária  de 
Cortes  ;  á  verificação  da  responsabi- 
lidade dos  Ministros  do  Rei,  e  geral- 
mente a  todos  os  objectos  que  são  da 
privativa  attribuição  das  Gostes. 

93 

Sanccionada  a  lei?  a  mandará  é 
Rei  publicar ,  usando  da  formula  se- 
guinte  :  n  Dom  F  .  -  .  pela  graça  de 
Deos  e  pela  Constituição  Rei  de  Portu- 
gal, fazemos  saber  a  todos  os  nossos  súb- 
ditos que  as  Cortes  decretarão  e  nós  sane- 
cionamos  a  segvinte  lei  ou  decreto  (aqui 
o  texto  litteral  delia ).  Portanto  man- 
damos a  todas  as  Autoridades  civis  5 
militares  ^  e  ecclesiastieas  que  cum- 
pi^ão  e  facão  cumprir  o  lefçrido  De- 
creto em  todas  as  suas  partes.  O  Se- 
cretario d' Estado  dos  Negócios  de  (o 
da  respectiva  Repartição  )  o  faça  im- 
vrimir '  ,  publicar  ,  e  correr.  "  o  dito 
Ministro  fará  logo  sellar  a  lei  com  o 
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sello  do  Estado;  pubjicalla  no  Diário 
do  Governo  ;  e  guardar  o  sen  origi- 
nal no  archivo  da  Torre  do  Tombo. 

94 

A  lei  começará  a  obrigar  no  fim 
de  quinze  dias  contados,  quanto  ao 
reino  de  Portugal ,  desde  aquelle  em 
que  fôr  publicada  no  Diário  do  Go- 
verno ,  e  quanto  ás  Ilhas  Adjacentes 
e  ao  Ultramar,  desde  aquelle  em  que 
fôr  publicada  na  capital  da  respecti- 
va província  ou  governo. 

95 

A  Regência  do  Reino  ou  o  Re- 
gente quando  os  houver  art.  124  126 , 
terão  sobre  a  sancção  e  publicação 
das  leis  a  mesma  autoridade  ,  que  fi- 
ca determinada  a  respeito  do  Rei. 

96 

As  disposições  até  aqui  estabele- 
cidas sobrç  a  formação  das  leis,  se  ob- 
servarão do  mesmo  modo  quanto  á 
sua  revogação» 

D  2 
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ÍL   Outras  aliribuiçoes  das  Cortes. 
97 

Alem  da  faculdade  legislativa  tem 
as  Cortes  as  attribuições  seguintes: 
I  tomar  juramento  ao  Rei ,  ao  Prin- 
cipe  Real  ,  e  á  Regência  ou  Regen- 
te :  II  reconhecer  o  Príncipe  Real, 
como  legitimo  successor  da  Coroa,  e 
approvar  o" plano'  de  sua  educação: 
III  nomear  tutor  ao  Rei  menor  r  IV 
eleger  Regência  ou  o  Regente  nos  ca- 
sos adiante  determinados  ,  e  marcar 
os  limites  da  sua  autoridade  :  V  re- 
solver as  duvidas  que  occorrerem  so- 
bre a  suceessâo  da  Coroa :  VI  appro- 
var os  tratados  de  alliança  offensiva 
ou  defensiva,  de  subsídios,  e  de  com- 
mèrcio,  antes  de  serem  ratificados ;;  de- 
vendo porem  concordar  &s  duas  ter- 
ças partes  dos  votos  quando  o  trata- 
do versar  sobre  alienação  de  alguma 
parte  do  território  portuguez  :  VII 
fixar  todos  os  annos  as  forças  de  ter- 
terra  e  mar  V  assim  as  ordinárias  em 
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tempo  de  paz  ,  como  as  extraordiná- 
rias em  tempo  de  guerra:  VIII  con- 
ceder ou  negar  a  entrada  de  tropas 
extrangeiras  de  terra  ou  mar  dentro 
do  Reino  ou  dos  Portos  deíle :  IX  fi- 
xar annualmente  os  impostos  e  as  des- 
pezas  publicas  ;  approvar  $  reparti- 
ção da  contribuição  directa  entre  as 
províncias  do  reino  ;  prover  sobre  à 
arrecadação  e  emprego  das  rendas  pu- 
blicas :  e  fiscalizar  as  contas  da  sua 
receita  e  despeza.  Autorizar  o  Gover- 
no para  contrahir  empréstimos *  quan- 
do seja  indispensável :  X  estabelecer 
os  meios  adequados  para  o  pagamen- 
to da  divida  publica  :  Xí  regular  a 
administração  dos  bens  nacionaes ,  e 
decretar  a  sua  alienação  era  caso  de 
necessidade:  Xíl  criar  oasupprimir 
empregos  e  officios  públicos,  e  esta- 
belecer os  seus  ordenados.-  XIII  de*-' 
terminar  a  inscripção,  valor,  ler,  íy~- 
po,  e  denominação  das  moedas  :  XIV 
promover  a  observância  da  Constitui- 
cão  edas  leis  ,  e  geralmente  o  bem  cfô 
Nação  porlugueza. 
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A    P    I    T    U    L    O 


V. 


Da  Deputação  Permanente,  e  da  reu- 
nião extraordinária  das  Cortes. 

93 

,v       As  Cortes  antes  de  se  dissolver- 
em ,    elegerão   cada  anno  sete  d'entre 
os  seus  Membros ,  convém  saber  ,  três 
das  Províncias   de  Europa  ,  três  das 
do  Ultramar,  e  o  sétimo  sorteado  en- 
tre um   da  Europa   o  outro  do  Ultra- 
mar. Estes  sete  Deputados  comporão 
uma  Junta  intitulada  Deputação  Per- 
manente das  Cortes ,  que   residirá  na 
Capital  até  o  momento  da  installaoão 
das  Cortes  do  anno  seguinte.  Servirá 
de  Presidente  o  dito  Deputado  ?  que 
fòr  sorteado  %  e  de  Secretario  aqueJle 
que  as  Cori.es  designarem.    Elias  ele- 
gerão   tãobeni    dous  Substitutos  ,  um 
cPeníre   os   Deputados   europeos ;  ou- 
tro d'en.tre  os  ultramarinos. 
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99 

Pertence  a  esta  Deputação  :  í 
promover  a  reunião  das  Juntas  elei- 
toraes  no  caso  de  haver  nisso  alguma 
negligencia  :  II  preparar  a  reunião 
das  Cortes  em  conformidade  dos  art. 
59  e  seguintes  :  III  convocallas  ex- 
traordinariamente nos  casos  declara- 
dos no  art.  100 :  IV  nomear  a  Regên- 
cia ou  Regente  do  reino,  em  os  ca- 
sos dos  art.  125  e  126:  V  vigiar  so- 
bre a  observância  da  Constituição  , 
para  dar  ás  futuras  Cortes  conta  das 
infracçóes  que  houver  notado  :  VI  no 
caso  do  art.  66  prover  como  nelie  se 
determina. 

100 

Se  acontecer  algum  dos  casos  se- 
guintes a  tempo  que  não  estejao  reu- 
nidas as  Cortes,  a  Deputação  Perma- 
nente convocará  exíraordinariamente 
para  determinado  dia  aquellas  ,  que 
proximamente  se  dissolverão;  convém 
saber :  J  se  yagar  a  Coroa :    II    se  o 
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Rei  h  quizer  abdicar  :  ÍII  se  se  im- 
possibilitar para  governar  ]  no  qual 
caso  a  Deputação  colligirá  as  neces- 
sárias informações  sobre  essa  impossi- 
bilidade :■  IV -se -occorrer  algum  ne- 
gocio árduo  e  urgente  ou  circunstan- 
cias perigosas  ao  Estado,  que  facão 
necessária  a  reunião  das  Cortes  ao 
juizo  da  Deputação  Permanente  ou  do 
Hei,  que  nesse  caso  o  communicará 
á  mesma  Deputação. 

101 

Nestes,  casos  as  Cortes  não  tra- 
tarão senão  do  negocio  para  que 
forão  convocadas  j  dissolver-se-hão  lo- 
go que  o  tenhão  concluído;  e  se  an-» 
tes  disso  chegar  o  primeiro  dia  do 
mez  de  Março,  continuarão  a  tratar 
delle  juntamente  cóm  as  outras  func- 
çôes  sem  dependência  de  segunda  in- 
stallação  se  for  este  o  primeiro  anno 
da  legislatura,  e  sendo  o  segundo  de-? 
volverão  o  ulterior  conhecimento  aos 


.bovos  Deputados» 
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TITULO     IV 

DO   REI   OU   DO   PODER 

EXECUTIVO. 

Capitulo    I 

Da  inviolabilidade ,  autoridade  ,  e 
juramento  do  Rei 

102 

A  Pessoa  do  Pvei    é    inviolável, 
não  está  sujeito  a  responsabilidade  al- 
guma. 

J03 

O  Rei  tem  o  tratamento  de  Ma- 
mstade  Fidelíssima.  A  sua  autoridade 
provem  da  Nação,  e  é  indivisível  e 
Inalienável. 

104 

Esta  autoridade  contém  em  ,si 
exclusivamente  o  poder  executivo,  o 
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qual  geralmente  consiste  em  fazer 
executar  as  leis  ;  expedir  as  ordens  , 
insirucções  ?  e  regulamentos  que  pa- 
recerem convenientes  para  este  fim  ;  e 
prover  a  tudo  o  que  for  concernente  á 
segurança  interna  eexerna  do  Estado. 
As  ditas  ordens,  instrucçoes,  e  regu- 
lamentos, e  geralmente  quaesqiier  Di- 
plomas relativos  ao  exercicio  daqueí- 
le  poder,  serão  portanto  passados  em 
nome  do  Rei. 

Alem  desta  attribuição  geral  com- 
petem ao  Rei  como  principaes  as  se- 
guintes prerogativas  : 

I  Sancionar  e  promulgar  as  leis 
na  forma  prescripta  no  art.   90   93. 

II  Nomear  e  dimittir  livremente  os 
seus  Ministros  : 

III  Nomear  os  Magistrados  sobre 
proposta  do  Conselho  de  Estado  : 

IV  Prover  todos  os  mais  empregos 
civis,  excepto  os  electivos  ;  e  bem 
assim  os  militares  ,  com  respeito  ás 
leis   que  regulão   as    antiguidades  e 
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accessos ,  e  que  exigem  propostas  dos 
respectivos  Superiores  ? 

V  Apresentar  para  os  bispados, 
dignidades ,  conesias ,  e  mais  benefí- 
cios ecclesiastícos  do  padroado  Real , 
que  não  tiverem  cura  d'almas  ,  pre- 
cedendo proposta  triple  do  Conselho 
de  Estado.  Para  a  apresentação  dos 
benefícios  curados  precederá  concurso 
perante  os  Prekdos  diocesanos,  como 
em  Direito  Canónico  está  disposto  a 
respeito  dos  padroeiros  ecclesiastícos: 

VI  Nomear  os  commandantes  da 
força  armada  de  terra  e  mar  ,  e  em- 
pregalla  como  entender  { que  melhor 
convém  ao   serviço  publico  : 

VII  Nomear  os  Embaixadores  , 
Cônsules  ,  e  mais  Agentes  diplomáti- 
cos -,  e  dirigir  todas  as  negociações 
politicas  e  commerciaes.  com  as  na- 
ções extrançeiras: 

VIII  Conceder  títulos  ,  honras,  e 
distincções  em  recompensa  de  servi- 
ços, e  na  conformidade  das  leis.  Quan- 
to ás  tenças  5  pensões  ,  e  quaesquer 
gratificações    pecuniárias     que    pela 
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mesma  causa  entender  se  devao  con- 
ferir .  somente  o  fará  com  anterior 
lapprovação  das  Cortes;  para  o  que 
lhes  fará  apresentar  na  primeira  ses- 
são de  cada  anno  uma  lista  motivada 
de  todas  eilas  : 

IX  Perdoar  as  penas  aos  delinquen- 
tes com  respeito   ás  leis  : 

X  Conceder  ou  negar  o  seu  bene- 
plácito aos  Decretos  dos  Concílios  , 
Letras  pontifícias  5  e  quaesquer  ou- 
tras constituições  ecclesiasticas ,  pre- 
cedendo approvação  das  Cortes  se 
contiverem  disposições  geraes ;  ouvin- 
do o  Conselho  de  Estado  se  versarem 
sobre  negócios  particulares ;  e  remeí- 
tendo-as  ao  conhecimento  e  decisão 
do  supremo  Tribunalde  Justiça  art. 
.  . .  quando  contiverem  pontos  conten- 
ciosos : 

XI  Declarar  a  guerra  e  fazer  a  paz, 
dando  depois  ás  Cortes  conta  dos  mo- 
tivos : qiie > para  isso  teve  : 

XIf:  Fazer  tratados  de  allianca  of- 
fensiva  ou  defensiva^  de  subsidias,  e 
de  commercio  ]  devendo  porém"  todas 
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elles   antes  da  ratificação  ser  appro- 
vados  pelas  Cortes  art.  97  n.  VI -: 

XIII  Decretar  a  applicação  dos 
rendimentos  destinados  aos  diversos 
ramos   da  administração  publica. 

106 

Áo  Rei    não   é    permittido    sem 
consentimento  das  Cortes  : 

I  Abdicar  a  Coroa  :  II  sahir  do 
reino  ,  e  íazendo-o  ,  se  entenderá 
têJIa  abdicado :  o  que  tãobem  haverá 
logar  se ,  havendo  sahido  com  permis- 
são das  Cortes ,  exceder  o  tempo  des- 
ta permissão ,  e  não  regressar  ao  reino 
sendo  chamado  :  III  contrahir  ma- 
trimonio :  se  o  fizer,  será  privado  da 
Coroa,  e  sua  mulher  não  terá  as  hon- 
ras de  Reinha- 

107 

Tãobem  não  pode  o  Rei: 

I  Impor  tributos  ,  contribuições  ? 
ou  fintas  algumas  directa  ou  indire- 
ctamente, nem  tomar  empréstimos: 

II  Conceder  privilégios  exclusivos: 
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*■'  III  Suspender  Magistrados  ,  ou 
fazer  prender  Cidadão  algum  ,  salvo 
dos  termos  dos  art.  1G2  e  Í7Õ,  ou  quan- 
do a  segurança  do  Estado  exigir  a 
repentina  prisão  de  algum  cidadão; 
no  qual  caso  dentro  de  48  horas  o 
mandará  entregar  ao  Juiz  competen- 
te. 

108 

O  Rei  antes  de  ser  acclamado 
prestará  perante  as  Cortes  na  mão 
do  Presidente  delias  o  seguinte  jura- 
mento :  "  Juro  defender  a  Religião 
Catholica  Apostólica  Romana ;  ser  fiel 
á  Nação  portuguesa  ;  observar  e  fa- 
zer observar  a  Constituição  Politica 
decretada  pelas  Cortes  Extraordinárias 
e  Constituintes  no  anno  de  1821  e  as 
leis  da  mesma  Nação  ;  e  promover  o 
bem  geral  delia  quanto  em  mim  cou- 
ber.» ' 


*■■ 
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Capitulo    lí 

Da  Família  Real  e  sua  dotação,, 

109 

O  herdeiro  presumptivo  da  Co- 
j-ôa  terá  o  titulo  de  Príncipe  Reali 
os  outros  filhos  do  Rei  e  os  do  Prín- 
cipe Real  terão  o  de  Infantes.  Estes 
títulos  não  podem  extender-se  a  ou- 
tras pessoas  ?  nem  conferem  algum 
privilegio  ou  isenção  do  Direito  que 
é  cominum  a  todos  os  cidadãos. 

110 

Os  Infantes  não  podem  servir 
nenhum  emprego  publico  electivo. 
Quanto  aos  que  são  nomeados  pelo 
Rei  ?.os  podem  servir  ?  excepto  os  de 
Ministro  e  Conselheiro  de  Estado , 
Embaixador ,  General  commandante 
do  exercito  ou  armada,  e  Presidente 
ou  Ministro  dosTribunaès  de  Justiça. 

111 

O  herdeiro  presumptivo  da  Co- 
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roa  será  reconhecido  como  tal  nas 
primeiras  Cortes  que  se  reunirem  de- 
pois do  seu  nascimento;  e  em  tendo 
14  annos  de  idade  completos  presta- 
rá em  Cortes  na  mão  do  Presidente 
juramento  de  defender  a  Religião  Ca- 
tholica  Apostólica  Romana  ;  de  man- 
ter a  Constituição  Politica  da  Nação 
portuguesa;  e  de  ser  obediente  ás  leis 
e  ao  Rei 

112 

O  que  fica  disposto  no  art  I0G 
sobre  sahir  o  Rei  para  fora  do  reino ,. 
sé  entenderá  tãobem  com  o  herdeiro 
presumptivo  da  Coroa. 

113 

As  Cortes  no  principio  de  cada 
reinado  assignarão  á  casa  do  Rei 
uma  dotação  annral  correspondente 
ao  decoro  de  sua  alta  dignidade.  Esta 
dotação  não  poderá  alterar-se  em 
quanto  durar  aquelle  reinado. 
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As  Cortes  fixarão,  quando  o  jul- 
garem conveniente,  os  alimentos  ari- 
fruaes  do  Príncipe  Real  ,  dos  Infan- 
tes e  Infantas,  e  da  Reinha  víuvá; 
bem  como  o  dote  das  Infantas  quan- 
do houverem  de  casar  :  logo  que 
feste  dote  lhes  for  entregue,  cessa- 
rão os  ditos  alimentos.  Quanto  aos 
Infantes  que  se  casarem ,  continua- 
rão a  receber  seus  alimentos  em  quan- 
to residirem  no  reino :  se  forem  resi- 
dir fora  delle  ,  se  lhes  entregará  a 
quantia  que  as  Cortes  determinarem  9 
e  cessarão  os  alimentos. 

116 

A  dotação ,  alimentos ,  e  dotes 
de  que  tratão  os  artigos  anteceden- 
tes ,  serão  pagos  pelo  Thesouro  Nacio- 
iial ,  e  entregues  a  um  Mordomo  no- 
meado pelo  Rei ,  com  o  qual  se  po- 
derão tratar  todas  as  acções  activas 
e  passivas  concernentes  aos  interesses 
da  casa  Real 

E 


(   ZQ    ) 

117 

Taobem  as  Cortes  assignaUarão 
os  palácios  e  terrenos,  que  julgarem 

convenientes  para  habitação  e  recreio 
do  Rei  e  de  sua  família. 

Capitulo    IíI 

Ba  successão  á  Coroa. 

118 

A  successão  á  Coroa  de  Portu- 
gal seguirá  a  ordem  regular  de  pri- 
mogenitura e  representação  entre  os 
legítimos  descendentes  do  Rei  actual 
o  senlior  Dom  João  VI  5  convém  sa- 
ber, preferindo  sempre  a  linha  ante- 
rior ás  posteriores ;  na  mesma  linha 
o  gráo  mais  próximo  ao  mais  remoto; 
no  mesmo  gráo  o  sexo  masculino  ao 
feminino;  no  mesmos  sexo  a  pessoa 
mais   velha  á  mais  moça, 

119 

Donde  se  segue  I   que  somente 


' 
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succedem  os  filhos  nascidos  de  legi- 
timo matrimonio  :  II  que  no  caso 
de  fallecer  o  Príncipe  Real  antes  de 
haver  succedido  ria  Coroa  ,  seu  filho 
prefere  aos  tios  e  succecle  iminedia- 
lamente  ao  avô  por  direito  de  repre- 
sentação. 

120 

Extinctas  as  linhas  mencionadas 
no  art.  117,  chamarão  as  Cortes  ao 
throno  a  pessoa  que  entenderem  con- 
vir melhor  ao  bem  da  Nação ,  e  des- 
de então  continuará  a  regular-se  a 
successão  pela  ordem  acima  estabe- 
lecida. 

121 

Se  a  successão  da  Coroa  cahir 
em  fêmea,  não  terá  seu  marido  par- 
te no  governo  ,  nem  se  chamará  Rei 
senão  depois  que  tiver  da  Reinha  um 
filho   ou  filha. 

122  ' 

Se  a  pessoa  que  houver  de  sue- 
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ceder  na  Coroa  tiver  incapacidade  n?> 
toria  e  perpetua  para  governar  >  as 
Cortes  a  excluirão  delia,  concordan- 
do nisso  as  duas  terças  partes  dos 
Deputados  presentes  ?  e  precedendo 
pelo  menos  três  discussões  em  di^ 
diversos. 

Capitulo    IV 


Da  minoridade  do  Príncipe  successor 

da  Coroa ,  e  do  impedimento 

do  Rei 


123 


O  herdeiro  presumptivo  ou  im- 
mediato  successor  da  Coroa  é  menor 
e  não  pode  reinar  até  a  idade  de 
dezoito  annos  completos, 


124 


Portanto  se  neste  tempo  vagar  a 
Coroa  ,  as  Cortes  estando  reunidas 
elegerão  logo  uma  Regência,  compos- 
ta de  cinco  cidadãos ,  que  estejão  no 
exercido  de  seus  direitos  7  dos  quaes 
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gera  Presidente  aquelle  que  ,as  mes- 
mas Cortes  designarem. 

125 

Se  no  momento  da  vacatura  da 
Coroa   não   se    acharem  reunidas    as 
Cortes ,  se  reunirão  logo  extraordina- 
riamente   para   elegerem   a  dita  Re- 
gência   Em   quanto  o   não  fizerem  , 
regerá  o  Reino  uma  Regência  Previ- 
sional  composta    de    cinco   pessoas, 
convém    saber  ,   da  Reinha  mãi ,   dos 
dous    Deputados   da  Deputação  Per- 
manente mais   antigos  segundo  a  or- 
dem por  que  forão  nomeados  para  a 
Deputação ,  e  dos  dous  Conselheiros 
de  Estado  mais  antigos.  Não  havendo 
Reinha  mãi  ,  entrará  em  Jogar  delia 
o  irmão  do  Rei,  e  na  sua  falta  o  ter- 
ceiro Conselheiro.   Esta  Regência  se- 
rá presidida   pela  Reinha  ;   em    falta 
delia  pelo  irmão  do  Rei ;  e  não  o  ha- 
vendo pelo  mais   antigo  Membro  da 
Deputação  Permanente, 
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A  disposição  dos  dous  artigog 
antecedentes  tãobein  haverá  logar 
quando  o  Rei  por  alguma  causa  fy- 
sica  ou  moral  se  impossibilitar  para 
governar  ,  devendo  nesse  caso  a  De- 
putação Permanente  preceder  em  con- 
formidade do  art.  .  .  .  Porém  se  o 
impedimento  do  Rei  durar  mais  de 
dous  annos  e  o  successor  immediato 
fòr  de  maior  idade,  as  Cortes  o  po- 
derão nomear  Regente  em  logar  da  Re- 
gência. 

127 

Assim  a  dita  Regência  perma- 
nente como  a  provisional,  antes  de 
serem  installadas ■;  e  bem  assim  o  Prín- 
cipe Regente  no  caso  do  artigo  ante- 
cedente, prestarão  o  juramento  decla- 
rado no  art.  108,  ao  qual  se  accres- 
centará  a  clausula  de  fidelidade  ao  Rei 
Ao  juramento  da  Regência  permanen- 
te se  accrescentará  além  disso  :  que 
entregará  o  governo  logo  que  osucces- 
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sor  da    Coroa  chegue   á    maioridade 
ou  cesse  o  impedimento  do  Rei 

128 

A  Regência  permanente  exerce- 
rá a  autoridade  Real  conforme  o  Re» 
gimento  que  as  Cortes  formarem  ou 
tiverem  formado,  devendo  ser  obje- 
cto dos  seus  principaes  cuidados  a 
boa  educação  do  Príncipe  menor,  con- 
forme o  plano  que  as  Cortes  appro- 
varem.  A  Regência  provisional  so- 
mente despachará  os  negócios  que 
não  admittirem  dilação ,  e  não  pode- 
rá nomear  nem  remover  empregados 
públicos  senão  interinamente. 

129 

Os  actos  de  uma  e  outra  Regên- 
cia se  expedirão   em  nome  do  Rei. 

130 

Durante  a  minoridade  do  Prín- 
cipe successor  da  Coroa  será  sen  tu- 
tor aquelle  que  o  pai  lhe  tiver  no- 
meado no  testamento  :  na  falta  de!!e 
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o  será  a  ReinJia  mãi  em  quanto  nãq 
tornar  a  casar  :  na  falta  desta  ,  as 
Cortes  o  nomearão.  No  Io  e  3o  casq 
deverá  o  tutor  ser  natural   do  reino. 


Capitulo    V. 

Dos  Secretários  e  Conselheiros  de 
Estado. 

131 

Haverá  seis  Secretários  de  Esta- 
do, convém  saber: 

O  dos  Negócios  do  Reino  m 
O  dos  Negócios  da  Justiça 
O  dos  Negócios  da  Fazenda 
O  dos  Negócios  da  Guerra 
O  dos  Negócios  da  Marinha 
O  dos  Negócios  Extrangeiros. 
As  Cortes   assignallarão  por  um 
Regulamento    particular  os  negócios 
pertencentes     a  cadauma    destas  SeT 
cretarias  ,  e  poderão  fazer   nellas   as 
variações  que  o  tempo   exigir. 


(   ™   ) 

132 

Os  Secretários  de  Estado  sâo  ge- 
ralmente responsáveis  ás  Cortes  por 
qualquer  abuso  do  poder  que  lhe  foi 
confiado ,  e  particularmente  pelo  que 
obrarem  contra  a  liberdade  •  proprie- 
dade ,  ou  segurança  dos  cidadãos  ,  e 
pelo  máo  uso  ou  indevida  applicação 
dos  dinheiros  destinados  ás  despesas 
das  suas  repartições.  Desta  responsa- 
bilidade não  os  escusará  o  haverem 
obrado  por  ordem  do  Rei  verbal  ou 
pscrita, 

133 

Para  se  fazer  effectiva  esta  res- 
ponsabilidade precederá  Decreto  das 
Cortes  que  declare  ter  Jogar  a  forma- 
ção de  culpa  :  com  o  que  o  Secreta- 
rio ficará  logo  suspenso ,  e  os  docu- 
mentos relativos  á  mesma  culpa  se 
remetterão  ao  Tribunal  competente 
para  elle  proceder  conforme  o  art. 
15.4. 
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Todos  os  Decretos  ou  Ordens  do 
Rei  serão  assignadas  pelo  respectivo 
Secretario  de  Estado ,  e  sem  isso  ne- 
nhuma Autoridade  lhe  dará  cumpri- 
mento. 

134 

Incumbe  tãobem  especialmente 
aos  Secretários  de  Estado  apresentar 
todos  os  annos  em  Cortes  os  orçamen- 
tos de  que  tratão  os  arí.  . . . 

135 

Haverá  um  Conselho  de  Estado , 
composto  de  doze  Cidadãos ,  dous  dos 
quaes  serão  ecclesiastices  ,  e  entre 
estes  um  Bispo  pelo  menos  :  dous 
Grandes  do  Reino,  e  os  oito  restantes 
escolhidos  d'entre  as  pessoas  mais 
distinctas  por  seus  conhecimentos  ou 
serviços.  Não  poderão  ser  Conselhei- 
ros os  Deputados  de  Cortes  em  quan- 
to o  forem ,  nem  os  extrangeiros  pos- 
toque  tenhão  carta  de  cidadão. 
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A  nomeação  dos  Conselheiros  se 
fará  pela  maneira  seguinte.  As  Cor- 
tes formarão  uma  lista  das  ires  clas- 
ses mencionadas  no  artigo  antecedei^ 
te,  devendo  cada  classe  conter  o  nu- 
mero dobrado  das  pessoas  que  está 
prefixo  íio  mesmo  artigo,  as  quaes 
serão  as  que  obtiverem  a  pluralida- 
de relativa  dos  votos.  Esta  lista  será 
proposta  ao  Rei,  qpe  escolherá  delia? 
os  doze  Conselheiros. 

137 

Os  Conselheiros  de  Estado  servi- 
rão dez  annos ,  passados  os  quaes  se 
proporá  ao  Rei  nova  lista  ,  podendo 
entrar  nella  os  que  tiverem  servido. 

138 

Antes  de  tomarem  posse  darão 
nas  mãos  do  Rei  juramento  de  man- 
ter a  Religião  Gatholica  Apostólica 
Romana ;  observar  a  Constituição  e  as 
íeis  ;  ser  fieis  ao  Rei ;  è  aconselhallo 
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segundo  suas  concsiencias,  tendo  somen- 
te diante  dos  olbos  o  bem  da  Nação 

139 

O  Rei  ouvirá  o  Conselho  de  Es- 
tado nos  negócios  graves ,  e  particu- 
larmente sobre  dar  ou  negar  a  sanc- 
ção  das  leis  ,  declarar  a  guerra  ou 
a  paz ,  e  fazer  tratados.  Pertence  tão- 
bem  ao  Conselho  propor  e  apresentar 
ao  Rei  pessoas  para  os  officios  públi- 
cos e  benefícios  ecclesiasticos  ,  con- 
forme o  que  fica  disposto  no  art.  10S. 

140 

O  Rei  ouvindo  primeiro  o  Conse- 
lho fará  um  Regulamento  para  o  seu 
governo  interior ,  o  qual  será  apresen- 
tado ás  Cortes  para  a  sua  approvação* 

141 

Nenhum  Conselheiro  de  Estado 
poderá  ser  removido  senão  por  sen- 
tença proferida  pelo  Tribunal  compe- 
tente conforme  o  art.  158.  Quando 
se  verificar  a  remoção  ou  por  outr$ 
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qualquer  causa  vagar  algum  logar  no 
Conselho  de  Estado ,  as  Cortes  ,.  se  es- 
tiverem reunidas,  e  não  o  estando  as 
do  anno  seguinte  ,  proporão  ao  Rei 
para  o  dito  logar  duas  pessoas  da 
í-'~sse  respectiva. 

Capitulo   VI 
Ba  Força  militar. 

142 
Porquanto  uma  das  primeiras  at- 
tribuiçõesao  Poder  Executivo  con- 
siste em  manter  a  segurança  interna 
e  externa  do  Reino  art.  104 ,  estará 
sempre  á  disposição  do  Rei  uma  For- 
ça militar  permanente  de  terra  e  mar, 
composta  daquelle  numero  de  tropas 
e  vasos ,  que  as  Cortes  todos  os  annos 
determinarem. 

143 
Esta  Força  é  essencialmente  obe- 
diente  e  nunca  deve  reunir-se  para 
tomar  resoluções.  Conseguintemente 
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quanto  á  conservação  da  segurança 
interior  do  Reino  ,  somente  obrafá 
quando  for  requerida  pelas  Autorida- 
des constituídas  ;  quanto  á  seguran- 
ça exterior,  somente  quando  receber 
ordens  do  Rei. 

J44 

As  Cortes  estabelecerão  orde- 
nanças que  regulem  a  forma  e  isen- 
ções do  recrutamento  e  toda  a  parte 
administrativa  e  militar  desta  For- 
ça :  instituirão  escolas  para  a  in- 
strucção  das  diversas  armas  de  exer- 
cito e  armada:  e  coordenarão  um 
Código  em  que  se  regule  o  processo 
e  se  etabeleção  as  justas  penas  das 
ialtas  e  crimes  militares. 

145 

Além  da  referida  Força  haverá 
em  cada  província  corpos  de  Milícias 
nacionaes  formados  de  seus  habitan- 
tes ,  os  quaes  não  servirão  continua- 
mente ,  porém  somente  quando  fôr 
necessário  ;e  não  poderão  ser  empre- 
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gados  fora  das  respectivas  províncias  9 
salvo  com  permissão  das  Cortes.  A 
instituição  e  organização  destes  cor- 
pos será  regulada  por  uma  ordenan- 
ça particular. 
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TITULO    V 

DO  PODER  JUDICIAL. 

Capitulo    I 

Dos  Juizes  e   Tribunaes  de  Justiça. 


O 


146 


Poder  judicial,  isto  é  ,  a  faculda- 
de de  applicar  as  leis  aos  negócios 
contenciosos  ,  civis  ou  criminaes  , 
pertence  exculsivamente  aos  Juizes. 
J\Tem  as  Cortes  ,  nem  o  Rei  poderão 
ter  em  caso  algum  o  exercício  deste 
poder,  avocar  causas  pendentes,  ou 
inandar  abrir  as  que  estiverem  findas. 

147 

Para  poder  occupar  o  cargo  de 
Juiz  se  requere  ser  natural  do  reino ; 
ter  vinte  e  cinco  annos  de  idade  com- 
pletos ;  e  ser  formado  em  alguma  das 
faculdades  jurídicas ;  além  de  outros 
requisitos  que  as  leis  determinarem 
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148 

O  cargo  de  Juiz  será  vitalício. 
Ninguém  sahirá  clelle  senão  sendo  de^- 
posto  por  delicio,  ou  dimittido  por 
justa  causa.  Os  Juizes  de  Fora  serão 
cada  três  annos  transferidos  proviso- 
riamente  de  uns  a  outros  logares. 

149 

A  promoção  da  Magistratura  se- 
guirá a  regra  da  antiguidade  no  ser- 
viço ,  a  qual  somente  poderá  ser  al^ 
terada  por  algum  merecimento  ou  ser- 
viço extraordinário  ,  de  que  se  fará 
especial  menção  no  Decreto  da  pro- 
moção. 

150 

Todo  o  reino  será  dividido  em 
convenientes  julgados  ou  districtos , 
cadaum  dos  quaes  terá  um  Juiz  de 
primeira  instancia ,  chamado  Juiz  de 
Fora,  Em  Lisboa  e  outras  cidades 
muito  populosas  se  estabelecerão 
quantos  tsejâo  necessários, 
F 
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151 

Criar-se-hão  Jogares  de  Substitutos 
dos  Juizes  de  Fora  na  razão  de  um 
por  cada  três  ,  para  os  substituirein 
nos  seus  impedimentos ,  ou  nas  cau- 
sas em  que  forem  suspeitos.  Estes 
Substitutos  residirão  dentro  do  dis- 
tricto   dos  respectivos  Juizes. 

152 

Os  Juizes  de  Fora  exercitarão  em 
seus  districtps  a  jurisdieção  conten- 
ciosa em  todas  as  causas  civis  ou  cri- 
niinaes  sem  excepção  das  de  Fazen- 
da nacional ,  e  conhecerão  ?  conforme 
o  Regimento  que  se  lhes  ha  de  dar, 
do  cumprimento  de  encargos  pios, 
tutoria  e  administração  dos  órfãos 
dementes  ou  ausentes,  recebimento 
de  fianças  aos  prezos  ,  e  outras  maté- 
rias de  que  até  agora  conhecião  os 
Provedores  ,  Corregedores ,  Juizes  ec- 
clesiasticos,  e  o  Desembargo  do  Paço. 
Quanto  ás  causas  criminaes  ,  depois 
que  se  estabelecerem  os  Jurados  art. 


(    83) 

17.1  ,  conhecerão  somente   do  direito 
e  nâo  do  feito, 

153 

Os  Juizes  de  Fora  decidirão  sem 
recurso  as  causas  eiveis  que  não  va- 
lerem mais  da  quantia  que  a  lei  de- 
terminar. Nas  que  excederem  essa 
quantia  se  recorrerá  das  suas  sen- 
tenças e  mais  decisões  para  as  Rela- 
ções provinciaes  art.  154,  que  con- 
stituirão a  segunda  e  ultima  instan- 
cia das  causas  que  se  moverem  den- 
tro das  respectivas  províncias. 

154 

Haverá  uma  Relação  nas  provín- 
cias do  Alemtéjo  e  Algarve  ;  outra 
na  Extremadura  e  comarca  de  Setú- 
bal; duas  na  Beira;  uma  no  Minho 
e  Partido  do  Porto ;  uma  em  Trás-os- 
' Montes  ;  uma  nas  Ilhas  Adjacentes  í 
uma  em  cada  Província  do  Brazil; 
uma  no  reino  de  Guiné;  outra  nos 
Estados  da  índia.  A  composição  e  re- 
sidência destas  Relações  será  deter- 
F*2 
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minada  por  leis  especiaes ;  com  de- 
claração que  o  numero  dos  Ministros 
delias  não  será  menor  de  sete  além 
do  Presidente  e  do  Promotor  da  Jus- 
tiça e  Fazenda;  e  que  haverá  Substi- 
tutos na  razão  de  um  por  cada  três 
Ministros. 

155 

Pertence  ás  Relações  provinciaes 
conhecer  em  segunda  instancia  I  das 
causas  eiveis  sentenceadas  pelos  Jui- 
zes de  Fora,  e  das  criminaes  somen- 
te na  parte  em  que  lhes  cabe  conhe- 
cer art.  152  :  II  dos  recursos  de  for- 
ça interpostos  dos  Juizes  ecclesiasti- 
cos  da  província.  Tãobem  lhes  per- 
tence, o  conhecimento  das  causas  de 
suspensão  ou  deposição  dos  Juizes  de 
Fora ,  de  que  darão  conta  ao  Rei  5  e 
dos  conflictos  de  Jurisdicção  que  hou- 
ver entre  elles  ;  bem  como  prover  so- 
bre as  listas  dos  processos  em  confor- 
midade do  art.  163.  Todas  estas  cau- 
sas se  terminarão  nas  mesmas  Rela- 
ções sem  recurso,  excepto  o  de  revis- 
ta nos  termos  dos  art  157  158. 
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156 


Em  Lisboa  ,  além  4a  Relação 
provincial  ,  haverá  um  Supremo  Tri- 
bunal de  Justiça ,  a  quem  pertencerá 
conhecer :  I  dos  delictos  de  que  forem 
arguidos  os  seus  Ministros  .,  os  das 
Relações  provinciaes  relativos  aos 
seus  officios  ,  os  Secretários  e  Conse- 
lheiros d'  Estado  ,  e  os  Ministros  Di- 
plomáticos ;  devendo  quanto  a  estas 
três  ultimas  classes  terem  primeiro 
declarado  as  Cortes  haver  logar  a  for- 
mação de  culpa  :  II  das  causas  con- 
tenciosas sobre  padroado  Real :  III  dos 
recursos  de  força  interpostos  dos  Tri- 
bunaes  ecclesiasticos  da  capital  :  IV 
das  duvidas  sobre  competência  de 
jurisdicção  que  recrescerem  entre  as 
Relações  provinciaes  de  Portugal  ,  e 
Ilhas  Adjacentes  :  as  que  se  moverem 
no  Ultramar  serão  decididas  pelas  mes- 
mas Relações  que  conhecem  das  re- 
vistas art.  158  ,  as  quaes  darão  depois 
conta  de  suas  decisões  ao  mesmc  Su- 
premo Tribunal  de  Justiça. 


Jò 


■ 


(   B6    ) 

156  — a 

Pertencerá  tãobem  a  este  Tribu- 
nal propor  ao  Rei  com  o  seu  parecer 
as  duvidas  que  tiver,  ou  lhe  forem 
representadas  por  outros  quaesquer 
Tribunaes ,  sobre  a  intelligencia  de 
alguma  lei  \  para  se  seguir  a  conve- 
niente declaração  das  Cortes  :  e  prover 
sobre  as  listas  dos  processos,  de  que 
trata  o  art.  163. 

157 

Pertencer-lhé-ha  outrosim  conce- 
der sem  dependência  de  deposito  ou 
negar  revista  das  sentenças  definiti- 
vas proferidas  nas  Relações  provin- 
ciaes  ,  que  forem  arguidas  de  nulli- 
dade  ou  injustiça  notória.  Estas  re- 
vistas somente  se  concederão  nas 
causas  eiveis  que  valerem  a  quantia 
que  a  lei  determinar,  e  nas  criminaes 
em  que  se  proferir  condemnação  de 
prisão  em  mais  de  cinco  annos  ,  de- 
gredo para  fora  do  respectivo  conti- 
nente ;   ou   outra  pena  maior.   Serão 
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julgadas  no  dito  Tribunal  por  maior 
numero  de  Juizes  na  forma  que  a  lei 
determinar;  e  declarada  a  nullidade 
ou  injustiça,  el!e  mesmo  fará  effectiva, 
a  responsabilidade  dos  Juizes  inferio- 
res ,  quando  ella  dever  ter  logar  con- 
forme o  art.  16  4. 

158 

Quanto  ao  Brasil ,  tratar-se-ha  do 
recurso  da  revista  nas  Relações,  que 
a  lei  designar,  as  quaes  constarão  de 
maior  numero  de  Ministros.  Quando 
estas  Relações  declararem  nullidade 
ou  injustiça  ,  farão  logo  executar  a 
sua  sentença,  e  darão  conta  ao  Su- 
premo Tribunal  de  Justiça  para  este 
fazer  effectiva  a  responsabilidade  dos 
Juizes,  quando  ella  dever  ter  logar. 
Em  Africa  e  índia  tratar-se-ha  dá 
revista  na  mesma  Relação  do  país, 
pelo  modo  que  a  lei  determinar. 

159 

Haverá  tãobem  em  Lisboa  um 
Tribunal  Extraordinário  composto  de 
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nove  Juizes  que  serão  tirados  á  sor- 
te de  dezoito  Deputados  de  Cortes. 
Terá  um  Regimento  feito  pelas  Cor- 
tes  ,  e  se  reunirá  para  conhecer  dos 
deiictos  dos  Deputados  delias ,  depois 
que  pelas  mesmas  se  lhes  houver  man- 
dado formar  culpa.  Tãobem  conhece- 
rá dos  crimes  commettidos  contra  a 
segurança  do  Estado  ,  e  das  infrac- 
ções da  Constituição. 

Capitulo    II 

Regras  sobre  a  administração  da  jus- 
tiça em  geral 

160 

A  primeira  obrigação  dos  Juizes 
é  cuidar  de  promover  a  prompta  ad- 
ministração da  justiça  ,  prevenir  e 
sabbreviar  as  demandas, 

161 

Nos  negócios  civis ,  e  nos  penaes 
em  que  as  leis  não  mandão  proceder 
oficiosamente  contra  os   réos  ,    será 
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per-miltido  aos  cidadãos  nomear  livre- 
mente Juizes  Árbitros  para  decidirem 
as  duvidas  que  tiverem  entre  si,  su- 
jeitando-se  no  compromisso  a  estar 
pelas  decisões  que  elles  proferirem. 

162 

Nos  mesmos  negócios  de  que  tra- 
ta o  artigo  antecedente ,  os  Juizes  de 
Fora  servirão  de  conciliadores  entre 
as  Parles.  Elias  deverão  antes  de  pro- 
por o  litigio  comparecer  com  dous 
homens  bons,  nomeados  a  seu  apra- 
zimento ,  perante  o  Juiz  ;  o  qual  ou- 
vindo a  todos  procurará  conciliar  as 
mesmas  Partes  ,  decidindo  como  lhe 
parecer  mais  conforme  á  equidade. 
Desta  decisão  extrajudicial  se  lavra- 
rá auto  por  todos  assignado  ;  e  se 
as  Partes  não  acquiescerem  a  ella  , 
poderá  então  receber-se  ao  autor  a 
sua  acção  em  juizo,  sendo  instruida 
de  uma  certidão  do  dito  auto. 

163 

Os  Juizes  de  Fora  remetlerão  to- 
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dos  os  ^  seis  mezes  á  Relação  respe- 
ctiva listas  das  causas  eiveis  e  cri- 
miíiaes  que  penderem  perante  si, 
£om  declaração  do  estado  em  que  se 
acharem.  A  Relação  proverá  sobre 
isso  como  convier  á  prompta  admi- 
nistração de  justiça,  e  remetterá  ao 
Supremo  Tribunal  no  fim  de  cada 
armo  listas  dos  processos  eiveis  pen- 
dentes ,  e  cada  seis  mezes  dos  crimi- 
naes,  incluindo  as  que  houver  rece- 
bido dos  Juizes.  O  Supremo  TribiK 
nal  proverá  do  mesmo  modo  ;  remet- 
terá copia  das  ditas  listas  ao  Gover- 
no para  o  referido  effeito ;  e  as  fará 
publicar  pelo  imprensa. 

164 

Gs  Magistrados  são  estrictamen- 
te  responsáveis  pelos  delictos  que 
corametterem  em  seu  officio  ,  espe- 
cialmente pela  infracção  das  leis ,  que 
regulão  a  ordem  do  processo.  Todo  o 
cidadão  ,  aindaque  não  seja  nisso 
particularmente  interessado  ?  poderá 
accusallos  por  suborno,  peita ,  colluio 
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ou  outra  prevaricação  \  a  que  nas  leis 
estiver  imposta  alguma  pena. 

165 

Os  Magistrados  não  poderão  ser 
depostos  de- seus  cargos,  senão  por 
sentença  proferida  na  Relação  ou  Tri- 
bunal competente. 

166 

Quando  ao  Rei  se  dirigir  quei- 
xa de  algum  Magistrado  ,  poderá , 
depois  de  haver  conveniente  informa- 
ção ,  e  ter  ouvido  o  Conselho  de  Es- 
tado \  mandar  temporariamente  sus- 
pender o  Magistrado  ,  fazendo  imme- 
diatamente  passar  a  dita  informação 
á  Relação  ou  Tribunal  competente 
para  nelle  se  tomar  ulterior  conhe- 
cimento  e  definitiva  decisão. 

167 

Quando  subir  á  Relação  algum 
processo  em  que  se  conheça  ter-se 
commettido  alguma  das  culpas  conti- 
das no  art.    164,  poderá   a  Relação, 
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sem  dependência  de  ouvir  o  Juiz  cem- 
demnallo  em  custas  ou  outras  penas 
pecuniárias,  ate  á  quantia  que  a  lei 
determinar,  e  mesmo  suspendelJo  até 
seis  mezes  ,  devendo  neste  ultimo 
caso  dar  conta  ao  Rei.  Se  o  deiicto 
for  mais  grave  mandará  formar-lhe 
culpa  e  tratar  delia  em  processo  re- 
gular. 

168 

Quanto  aos  deiictos  que  não  per- 
tencerem ao  officio  de  Juiz ,  somente 
resultará  suspensão,  quando  elle  esti- 
ver preso:  e  deposição  somente  quan- 
do a  sentença  expressamente  lha  im- 
pozer,  ou  prisão  demais  de  ura  an- 
uo ,  desterro,  ou  outra  pena  maior. 

169 

Todos  os  Juizes  de  primeira  in- 
stancia terão  ordenado  igual.  Isto 
mesmo  se  entenderá  com  os  de  se- 
gunda instancia  e  com  os  Substitu- 
tos de  uns  e  outros  ,  devendo  ser 
proporcionalmente  maiores  os  de  ca- 


(   93   ) 

dauma  destas  classes.  Os  officiaes 
dos  Magistrados  terão  tãobem  ordena- 
dos suffi  cientes. 

170 

Além  destes  ordenados  j  os  mes- 
mos Juizes  e  officiaes  nos  negócios 
eiveis  vencerão  salários  moderados  que 
serão  prescriptos  em  seus  Regimen- 
tos. Nas  causas  criminaes  será  gra- 
tuita a  administração  da  justiça;  com 
o  que  se  não  entenderão  comtudo 
abolidas  as  multas  e  outras  penas 
que  se  devão  impor  aos  litigantes 
maliciosos  em  conformidade  das  leis. 

Capítulo    IÍI 

Regras  sobre  a  justiça  criminal 

171 

Os  processos  criminaes  serão  for- 
mados e  julgados  em  Concelho  de 
Jurados  ou  Juizes  de  Feito  ?  que  se 
criarão  nos  districtos  que  a  lei  desi- 
gnar. Estes.  Juizes  serão  ..eleitos  por 
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cada  dous  annos  á  pluralidade  de 
votos  pelos  Eleitores  das  respectivas 
Comarcas  ,  depois  da  eleição  dos 
Deputados  de  Cortes.  Os  Juizes  de 
Fora  não  terão  nos  ditos  processos  ou- 
tra attribuição  mais  que  a  de  presi- 
dir ao  Concelho ;  dirigir  a  inquirição 
das  testemunhas  \  a  qual  se  fará  pu- 
blicamente ;  e  depois  da  decisão  dos 
Juizes  de  Feito  applicar  a  lei  ao  deli- 
cio. Esta  instituição  porém  não  terá 
logar  senão  depois  da  reforma  do  Có- 
digo criminal. 

172 

Os  Cidadãos  que  forem  arguidos 
de  crimes  a  que  pela  lei  esteja  im- 
posta pena  que  não  chegue  a  prisão 
por  um  anno  ,  ou  desterro  para  fora 
do  continente,  não  serão  pronuncia- 
dos  a  prisão  ,  e  se  livrarão  soltos. 

173 

Nos  crimes  em  que  ?  conforme  o 
artigo  antecedente  5  se  houver  de  pro- 
ceder   a  prisão   antes    de   sentença  P 
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não  poderá  realizar-se  a  mesma  pri- 
são sem  preceder  culpa  formada ,  isto 
é,  informação  summaria  sobre  a  exis- 
tência do  delicto  e  sobre  a  verifica- 
ção do  delinquente.  Deverá  tãobera 
preceder  mandado  assignado  pelo  Juiz, 
que  será  mostrado  ao  réo  no  acto  da 
prisão. 

174 

Somente  poderão  ser  presos  sem 
dependência  de  culpa  formada  I  os 
que  forem  surprehendidos  em fragam- 
te  delictof,  no  qual  caso  qualquer  pes- 
soa os  poderá  prender,  e  serão  con- 
duzidos iramediatamente  á  presença 
do  Juiz  :  II  os  salteadores  e  ladrões  de 
estrada  :  III  os  implicados  em  crimes 
relativos  á  segurança  do  Estado  ,  nos 
casos  declarados  nos  art.  107  n.  III 
e  181. 

175 

Em  todos  os  casos  o  Juiz  dentro 
de  vinte  e  quatro  horas,  contadas  do 
momento   da  prisão  ,   mandará  entre- 
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gar  ao  réo  uma  nota  por  elle  assigna- 
da ,  em  que  se  declare  o  motivo  da 
prisão,  e  os  nomes  do  aceusador,  ha- 
vendo-o,  e  das  testemunhas  que  o  ar- 
guirem. 

176 

Dentro  de  *tres  dias  ao  mais  tar- 
dar será  o  preso  interrogado  sem  ju- 
ramento ,  e  se  fará  auto  da  interro- 
gação. Para  este  fim  se  lhe  terá  an- 
ticipadaménte  entregue  por  copia  a 
accusa^ãb,  os  depoimentos  das  teste* 
munhas  ,  os  documentos,  e  tudo  o 
mais  que  for  concernente  á  formação 
da  culpa.  Todo  o  ulterior  processo 
será  publico. 

177 

Se  o  réo  antes  de  ser  conduzido 
á  cadeia,  ou  depois  de  estar  nella, 
der  fiança  perante  o  Juiz  da  culpa , 
será  logo  solto  ,  não  sendo  crime  em 
que  a  lei  expressamente  prohíba  a 
fiança. 
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178 

Sempre  que  se  mandar  levar  al- 
gum cidadão  á  cadeia  como  preso,  se 
fará  auto  motivado  da  prisão,  e  dei- 
te se  dará  copia  ao  Carcereiro  para  o 
inserir  no  seu  livro  de  registro, 

179 

As  cadeias  serão  seguras  aceia- 
das  ,  e  bem  arejadas,  de  sorte  que 
sirvão  para  segurança  e  não  para 
tormento  dos  presos.  Nellas  have- 
rá diversas  casas  em  que  os  presos 
estejão  separados  ,  conforme  as  suas 
qualidades  e  a  natureza  de  seus  cri- 
mes :  devendo  haver  especial  con- 
templação com  os  que  estiverem  em 
simples  custodia,  e  ainda  não  senten- 
ceados.  As  cadeias  serão  impreterivel- 
mente visitadas  nos  tempos  determi- 
nados pelas  leis :  nenhum  preso  dei- 
xará de  ser  apresentado  a  estas  vi- 
sitas. .     í 
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O  Juiz  e  Carcereiro  que  infrin- 
girem as  disposições-  do  presente  ca- 
pitulo,,  relativas  á  prisão  dos  delin- 
quentes, serão  castigados  como  réos 
de  prisão  arbitraria  com  as  penas  que 
as  leis  deverão  declarar. 

181 

Se  em  circunstancias  extraordi- 
nárias a  segurança  do  Estado  exigir 
que  se  dispensem  por  determinado 
tempo  em  toda  ou  parte  da  Monar- 
chia  algumas  das  sobreditas  forma- 
lidades, relativas  á  prisão  dos  delin- 
quentes jj  se  poderá  isso  fazer  por  es- 
pecial Decreto  das  Cortes. 
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TITULO    VI 

DO  PODER  ADMINISTRATIVO. 

Capitulo    I 

Das  Juntas  Administrativas  <k 
Província. 

182 

\J  governo  administrativo  das  pro- 
víncias residirá  em  Juntas  Adminis- 
trativas. Em  cada  provincia  haverá 
uma  Junta  \  composta  de  um  Presi- 
dente, de  tantos  Deputados  quantas 
forem  as  Comarcas  dessa  provincia  > 
e  de  um  Secretario  com  voto. 

183 

O  Presidente  será  nomeado  pela 
Rei.  Os  Deputados  e  o  Secretario 
serão  eleitos  cada  dous  annos  pelas 
Juntas  eleitoraes  de  comarca  naoc- 
casião  e  pela  mesma  forma  por  que 
G  2 
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elegerem  os  Deputados  de  Cortes. 
Cada  Junte  elegerá  tãobem  úm  Sub- 
stituto para  servir  no  impedimento  do 
Deputado  da  comarca.  Na  falta  ou 
impedimento  do  Presidente  fará  suas 
vezes  o  Deputado  mais  velho:  na 
do  Secretario  a  Junta  nomeará  quem 
sirva  em  seu  logar. 

184 

Somente  poderão  ser  eleitos  pa- 
ra estes  cargos  os  cidadãos  que  esti- 
verem no  exercício  de  seus  direitos, 
sendo  maiores  de  vinte  e  cinco  ân- 
uos {  achando-se  domiciliados  com 
residência  pelo  menos  de  um  anno  na 
comarca  onde  forem  eleitos  ;  tendo 
meios  de  honesta  subsistência  ;  e  não 
estando  em  effectivo  serviço  de  al- 
gum emprego  conferido  pelo  Rei, 
excepto  o  de  Official  das  Milícias  na- 
çionaes.  Os  Deputados  poderão  ser 
reeleitos  para  servir  no  biennio  se- 
guinte. 


! 
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185 

A  Junta  Administrativa  -sé'  reti- 
nirá na  capital  da  província  no  pri- 
meiro dia  do  mez  de  Março  seguinte 
á  eleição :  no  Brasil  se  reunirá  no  pri- 
meiro de  Junho  ,  e  proporcionalmente 
nas  outras  partes  ultramarinas.  Os 
Deputados  jurarão  nas  mãos  do  Pre- 
sidente de  observar  a  Constituição  e 
leis  ;  promover  a  utilidade  commum 
da  província ;  e  cumprir  as  mais  obri- 
gações de  seu  cargo.  Im mediatamente 
passarão  a  eleger  o  Secretario  ,  a  quem 
o  Presidente  deferirá  o  juramento.  Os 
negócios  se  decidirão  pela  pluralida- 
de de  votos  :  em  caso  de  empate  de- 
cidirá  a  sorte. 

186 

Além  da  reunião  ordenada  no  ar- 
tigo antecedente  i  se  congregará  a 
Junta  mais  uma  ou  duas  vezes  nos 
tempos }  que  melhor  convier  \  e  em 
todas  estas  reuniões  terá  até  sessen- 
ta sessões. 
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187 

^  Durante  o  tempo  das  reuniões 
terão  os  Deputados  uma  gratificação 
diária,  assignallada  pelo  Governo  e 
paga  pelos  cofres  das  respectivas  co- 
marcas. O  Secretario  vencerá  o  or- 
denado que  a  Junta  determinar ,  pago 
pelas  rendas  da  província. 

188 

As  attribuições  das  Juntas  Ad- 
ministrativas se  estendem  a  todos  os 
objectos  de  administração  publica  da 
província,  e  taes  são: 

I  Fomentar  a  agricultura,  a  indus- 
tria, o  commercio,  a  salubridade,  e 
a  commodidade  geral  : 

II  Promover  a  educação  da  moci- 
dade conforme   os  planos  approvados : 

III  Cuidar  em  que  os  estabeleci- 
mentos de  caridade  preenchão  os  fins 
da  sua  instituição  : 

IV  Formar  o  cadastro  e  a  estadísti- 
ca de  toda  a  província  : 

V  Promover  o  estabelecimento  das 
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Camarás    nos    logares   onde  convier 

art.   193: 

VI  Repartir  a  contribuição  directa 
pelas  comarcas  e  concelhos  da  pro- 
vinda art.  206: 

VII  Examinar  annualmente  as  con- 
tas da  receita  e  despeza  dos  rendi- 
mentos do  Concelho ,  e  reinetter  es- 
tes exames  ao  Thesouro  Nacional: 

VIII  Promover  as  missões  nas  pro- 
víncias do  Brazil  para  a  conversão  e 
civilização  dos  Lndios : 

IX  Participar  ao  Governo  os  abu- 
sos que  notar  sobre  qualquer  dos  re- 
feridos objectos,  especialmente  sobre 
a  administração  das  rendas  publicas , 
e  propor-lhe  os  melhoramentos  que 
nelies  se  devão  fazer. 

189 
Em  caso  de  ser  necessário  lançar- 
se  fintas  ou  outra  imposição  ,  para 
alguma  obra  ou  outro  objecto  que  se- 
ja de  utilidade  publica,  a  Junta  nao 
poderá  determinar  a  finta  ,  sem  pri- 
meiro propor  ao  Governo   a  que  for 


Jb 


. 
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mais  conveniente  ,  e  se  obter  per- 
missão das  Cortes.  Conseguida  esta 
dirigira  a  obra  e  as  contas  delia  e 
as  remetterá  ao  Governo  para  a  sua 
approvação.  No  Ultramar  ,  sendo  a 
obra  urgente,  poderão  as  Juntas  ser- 
vir-se  logo  das  fintas  ,  dando  ime- 
diatamente conta  ao  Governo  para  se 
haver  a  approvação  das  Cortes 


J90 


No  tempo  em  que  a  Junta  não 
estiver  reumda ,  poderá  o  Presiden- 
te dirigir  as  Camarás  da  província  as 
convenientes  ordens  sobretudo  o  que 
ior  meramente  ordinatorio  e  prepara- 
tório, bem  como  receber  as  partici- 
pações que  as  mesmas  Camarás  lhe 
íizerem.  Nos  casos  urgentes  poderá 
ogo  prover  como  por  justo,  submet- 
tendo  depois  o  que  houver  feito  á 
approvação  da  Junta. 

]91 

Se    algum  Deputado   abusar  da 
sua  autoridade ,  poderá  o  Rei  suspen- 


da» 
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dello  ,  dando  depois  ás  Cortes  parte 
motivada  desta  suspensão.  Neste  ca- 
so entrará  o  respectivo  Substituto  a 
servir  no  logar  do  Deputado  suspenso. 

Capitulo     II 

Das  Camarás,  ou  do  governo  adminis* 
irativo  das  cidades  e  villas. 

192 

O  governo  administrativo  das  ci- 
dades e  villas  residirá  nas  Camarás 
delias  com  subordinação  á  Junta  Ad- 
ministrativa da  provincia. 

193 

Haverá  Camarás  em  todos  os  po- 
vos onde  assim  convier  ao  bem  pu- 
blico ;  e  nunca  deixará  de  as  haver 
naquelles  que  em  si  sós  ou  com  os  seus 
termos  contiverem  seiscentos  ou  mais 
fogos. 

194 
As  Camarás  serão  compostas  ds 
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«ete  Vereadores  nas  cidades ,  e  cinco 
nas  villas  ?  .  de  um  Procurador,  e  de 
líffi  Secretario. 

195 

Os    Vereadores    e    Procuradores 
serão  eleitos  todos   os  annos   no  pri- 
meiro Domingo  do  mez  de  Dezembro 
pelos  moradores  do  districto  da  cida- 
de ou  villa,    que  tiverem  direito  de 
votar  na  eleição  para  Deputados   de 
Cortes  j    devendo     entregar    cadaum 
delles  perante  a  Camará  uma  lista  de 
tantas  pessoas,  quantas  em  conformi- 
dade do  artigo  antecedente  se  reque- 
rem  para  os  ditos    dous  cargos,    dos 
quaes  nas  mesmas  listas   se   fará  dis- 
iiação.    A    eleição  se  verificará    pela 
pluralidade  relativa  ,    e  logo  se  fará 
publica.    No  mesmo  acto   se  elegerão 
dous  Substitutos  para  supprirem  a  fal- 
ia qu  impedimento   dos  Vereadores , 
iè  outro  para  supprir  a  do  Procurador. 

196 

Para  o$  ditos  cargos  somente  po^ 
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derão  ser  eleitos  os  cidadãos  que  ti- 
verem pelo  menos  um  armo  de  resi- 
dência no  districto  da  cidade  ou  vil- 
la  onde  se  fizer  a  eleição ,  e  as  maia 
qualidades  prescriptas  no  art.  1 84.  Os 
que  servirem  em  um  anno  não  serão 
reeleitos  sem  ter  passado  outro  anno 
de  inter  y alio. 

197 

Os    Vereadores   e    Procuradores 
eleitos  se  reunirão  no  primeiro  dia  do 
mez  de  Janeiro  com  a  Camará  do  an- 
no antecedente,  e  nas  mãos  do  Presi- 
dente delia  prestarão  o  juramento  aná- 
logo ao    do  art.  ,185  :    depois    do  que 
elegerão  um  dos  Vereadores  para  Pre- 
sidente ;  e  nomearão  o  Secretario,  ao 
qual   será   defendo    o  juramento  pelo 
mesmo  Presidente :  os  negócios  se  de, 
cidirão  pela  pluralidade  de  votos:    O 
Secretario  e  Procuraxlor  não  terão  vo- 
to. 

198 
As  Gamaras  terão  sessões  duas 


(   108  ) 

vezes  por  semana,    e  todas  as  mais 
que  exigir  alguma  urgente  necessida- 

199 

•  Na  falta  ou  impedimento  do  Pre- 
sidente ou  Secretario,  a  Gamara  ele- 
gera outro.  O  Secretario  poderá  ser 
reeleito  logo  no  anno  seguinte  Ven- 
cera o  ordenado  que  for  estabelecido 
pela  Junta  Provincial,  que  \ke  será 
pago  pelo  Cofre  geral  da  Comarca. 
200 

-  A's  Camarás  pertence  cuidar  de 
tudo  o  que  é  concernente  ao  governo 
administrativo  das  cidades  e  villas  e 
conseguintemente : 

I  Promover  a  agricultura,  o  com* 
Kiercio  a  industria,  a  saúde  publica, 
e  geralmente  todas  as  eommodidades 
dos  moradores  da  cidade  ou  villa: 

lí     Estabelecer  feiras  e  mercados 
nos  Jogares  mais  convenientes  ,    com 
approvação  da  Junta  Provincial  : 
*W     Cuidar  nas  Escolas  de  .primei* 
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ras  letras,  e  outros  estabelecimentos 
de  educação  que  forem  pagos  pelos 
rendimentos  públicos;  e  bem  assim 
nos  hospitaes  \  casas  de  expostos ,  e 
outros  estabelecimentos  de  beneficên- 
cia, conforme  as  regras  que  se  hão 
de  prescrever : 

IV  Cuidar  na  construcção  e  re- 
paro das  estradas,  calçadas,  pontes, 
encanamento  de  rios,  plantação  de 
arvores  nos  baldios  e  terras  do  Con- 
celho, e  geralmente  em  todas  as  obras 
de  publica  necessidade,  utilidade , 
ou  ornato: 

V  Fazer  os  recrutamentos,  e  pro- 
ver sobre  o  aquartelamento  e  abole- 
tamenío  das  tropas : 

VI  Repartir  a  contribuição  dire- 
cta pelos  moradores  do  districto,  e 
cuidar  na  cobrança  e  remessa  de  to- 
dos os  rendimentos  nacionaes  confor- 
me os  art.  207  e  208: 

VII  Fiscalizar  a  venda  e  adminis- 
tração dos  bens  nacionaes  cit.  art 
208: 

VIII  Cobrar  e  despender  os  ren~ 


m 
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pimentos  do  Concelho ;  eleger  The* 
soureiro  para  esta  arrecadação  ;  to- 
mar-lhe  contas  annualmente/e  remet- 
tellas  documentadas  á  Junta  Provin- 
cial : 

IX  Fazer  isto  mesmo  a  respeito 
das  fintas  que  em  falta  de  rendimen- 
tos do  Concelho  se  lançarem  aos  mo- 
radores delle  ;  o  que  se  não  poderá  fa- 
zer sem  approvaçào  das  Cortes  ,  á 
semelhança  do  que  fica  disposto  no 
art.  189:  - 

X  Fazer  as  posturas  ou  leis  mu- 
nicipaes,  que  antes  de  execução  serão 
submettidas  á  approvação  da  Junta 
Provincial: 

201 

As  disposições  contidas  no  pre- 
sente capitulo  são  em  tudo  applica- 
veis  á  Camará  da  cidade  de  Lisboa , 
com  a  differença  de  deverem  ser  no- 
ve os  Vereadores  delia;  ficando  por- 
tanto extinctos  os  Logares  de  Verea-^ 
dores  letrados  que  presentemente 
compõem  aquelle  Tribunal    Quanto 
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a  casa  dos  Vinte  e  Quatro ,  se  prove- 
rá logo  como  parecer  conveniente ,  er 
assim  mesmo  quanto  ás  demais  Cama- 
rás em  que  houver  casa  dos  Vinte  e 
Quatro, 


Capitulo     III 

Da  fazenda  nacional 

202 

A's  Cortes  pertence  estabelecer 
óu  confirmar  todos  os  annos,  sem  de- 
pendência de  sancção  do  Rei,  as  con- 
tribuições publicas  i  sejão  directas 
ou  indirectas  ,  pessoaes  ou  territo- 
riaes.  Ao  Rei  pertence  regular  e  fis- 
calizar a  sua  cobrança. 

203 

As  contribuições  serão  propor- 
cionadas ás  despesas  publicas  ]  que 
tãobem   hãode   ser    decretadas   pela& 

Cortes, 
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204 


Para  este  fim  o  Secretario  d'Es^ 
tado   dos  Negócios  da  Fazenda,  ha- 
vendo recebido  dos  outros  Secretários 
os  orçamentos  relativos   ás    despezas 
de  suas  repartições,    apresentará   to- 
dos os  ânnos  ás  Cortes,  logo  que  es- 
tiverem reunidas ,  um  orçamento  ge- 
ral de  todas  as  despesas  publicas,  que 
será  preciso  fazer  naquelle  anno  ;    e 
outro  do  producto  das  contribuições 
indirectas ,    com  declaração   do  saldo 
das  contas  dó  Thesouro  Nacional  do 
anno  antecedente. 


205 


Em  presença  dos  ditos  orçamen- 
tos e  saldo  determinarão  as  Cortes  a 
quantia  da  contribuição  directa  que 
se  deverá  pagar  naquelle  anno ,  e  a 
repartição  deíla  por  todas  as  provín- 
cias do  Reino  conforme  a  riqueza  de 
cadauma:  para  o  que  o  dito  Secreta- 
rio terá  tãobem  apresentado  os  orça- 
mentos  necessários. 
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A  Junta  Administrativa  de  cada 
provincia  repartirá  a  quantia  que  lhe 
tacar  \  por  todas  as  comarcas  que  a 
compõem  segundo  a  riqueza  de  cada- 
uma.  Tãobem  repartirá  a  quantia  que 
tocar  a  cada  comarca  pelos  conce- 
lhos delia.  Para  fazer  estas  repartições 
com  justa  proporção,  terá  recebido  das 
respectivas  Camarás  os  orçamentos 
convenientes. 

207 

A  Camará  década  cidade  ouvil- 
la  repartirá  logo  a  quantia  que  tocar 
ao  seu  districto  pelos  moradores  del- 
le ,  á  proporção  dos  rendimentos  que 
alli  tiverem ',  quaesquer  que  estes  se- 
jâo.  Os  rendimentos  que  tiverem  no 
districto  algumas  pessoas  residentes 
fora  delle,  serão  tãobem  coilectados. 
Nenhuma,  pessoa  ou  corporação  será 
isenta  desta  repartição. 


H 
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208 


As  Camarás  elegerão  com  res- 
I  ponsabilidade  Thesoureiros  que  de- 
y  baixo  da  sua  inspecção  recebão  dos 
collectados  as  quantias  corresponden- 
tes, bem  como  outras  quaesquer  con- 
tribuições ou  rendimentos  nacionaes  ; 
e  que  os  facão  entregar  ao  Thesou- 
reiro  da  cabeça  da  comarca  nos  pra- 
zos que  a  lei  determinar.  Quanto 
aos  contribuintes,  que  forem  omissos 
em  pagar,  as  mesmas  Camarás  remet- 
terão  aos  Juizes  de  Fora  o# documentos 
convenientes  para  serem  executados. 

209 

Os  Thesoureiros  das  cabeças  de 
comarca  serão  eleitos  pelas  respecti- 
vas Camarás.  Esfes  Thesoureiros  pa- 
garão por  uma  folha  annualmenle 
processada  no  Thesouro  Nacional  ., 
que  haverá  na  capital  do  reino ,  as 
despesas  relativas  áquella  comarca ,  e 
remetterSo  o  remaneeente  ao  mesmo 
Thesouro  nos  prazos  que  a  lei  deter- 
minar 
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210 

Todos  os  rendimentos  pertenceis 
tes  ao  Estado  entrarão  no  Thesouro 
Nacional ,  excepto  os  que  por  ordem 
delle  se  mandarem  pagar  em  outras 
Thesourarias.  AoThesoureiro  do  mes- 
mo Thesouro  se  não  levará  em  conta 
pagamento  algum  5  que  não  for  feito 
por  Portaria  do  Rei  assignada  pelo 
Secretario  dos  Negócios  da  Fazenda , 
na  qual  se  declare  o  objecto  da  des- 
pesa ?  e  o  Decreto  das  Cortes  que  a 
autoriza. 

211 

A  conta  da  entrada  e  sabida  do 
Thesoureiro  Nacional ,  bem  como  a 
da  receita  e  despeza  de  todos  os  ren- 
dimentos nacíonaes,  se  tomará  nas 
contadorias  do  Thesouro  i  que  serão 
reguladas  por  um  Regimento  especial 

212 

A  conta  geral  da  receita  e  des- 
pesa de  cada  anno,  logo  que  tiver  si- 
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do  approvada  pelas  Cortes  ,  se  pu- 
blicará pela  imprensa.  Isto  mesmo 
se  fará  com  as  contas  que  os  Secre- 
tários d' Estado  derem  das  despesas 
feitas  nas  suas  Repartições. 

213 

Não  haverá  alfandegas  senão  nos 
portos  de  mar  e  nas  fronteiras  do  rei- 
no. Os  Administradores  e  Tbesourei- 
ros  destas  se  corresponderão  directa- 
mente com  o  Thesouro  Nacional. 

214 

A  Constituição  reconhece  a  divi- 
da publica  que  está  liquidada ,  e  se 
for  liquidando.  As  Cortes  assignalla- 
rão  os  fundos  necessários  para  o  seu 
pagamento,  os  quaes  serão  adminis- 
trados com  absoluta  separação  de  to- 
dos os  outros  rendimentos  públicos. 
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Capitulo 


IV 


Dos  Estabelecimentos  de  instrucção  pu- 
blica e  caridade. 

215 

Em  todas  as  cidades  viilas  e  to- 
gares consideráveis  do  Reino  se  esta- 
belecerão escolas,  em  que  se  ensine  á 
mocidade  portugueza  ler  escrever  e 
contar,  e  o  cathecismo  das  obriga- 
ções religiosas  e  civis.  Aos  Mestres 
destas  escolas  se  assignarão  ordena- 
dos bastantes  para  que  sejão  preten- 
didas por  pessoas  dignas  de  tão  im- 
portantes cargos. 

216 

Taobem  se  criarão  onde  convier 
estabelecimentos  de  instrucção  publi- 
ca para  ensino  de  todas  as  sciencias 
e  artes.  As  Cortes  regularão  este  im- 
portante objecto  ,  que  será  ■  cpmraet- 
tido  a  uma  Directoria  Geral  de  Es- 
tudos debaixo  da  inspecção  do ^Go- 
verno. 
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217     N 

As  Cortes  e  o  Governo  terão 
particular  cuidado  da  fundação  con- 
servação e  augmento  das  casas  de 
misericórdia,  hospitaes  civis  e  mili- 
tares, especialmente  para  os  solda- 
dos e  marinheiros  estropeados ,  ro- 
das de  expostos ,  montes-pios,  outros 
estabelecimentos  de  caridade  :  os  quaes 
serão  regidos  por  Estatutos  particu- 
lares, e  estarão  debaixo  da  especial 
protecção  do  Governo. 

Lisboa  15  de  Junho  de  1821. 

José  Joaquim  Ferreira  de  Moira  =* 
Luiz  Éispo  de  Beja  =João  Maria 
Soares  de  Castello  Branco  ==  Fran- 
cisco Soares  Franco  ==±  Bento  Pe- 
reira do  Carmo  =  António  Pinhei- 
ro de  Azevedo  e  Silva  ='  Manoel  Fer- 
,mandes    Thomaz  =  Manuel  Borges 

*'  Gameiro. 


ÍNDICE. 

TITULO    I 

DOS  DIREITOS  E  DEVERES  IN- 
DÍVIDUAES  DO  CIDADÃO  pag.       4 

TITULO    II 

DA  NAÇÃO  PORTUGUEZA,  E  SEU 
TERITORIO,  RELIGIÃO,  GO- 
VERNO,  E  DYNÂSTIA 10 

TITULO    III 

DAS  CORTES  OU  DO  PODER  LE- 
GISLATIVO      18 

CAP.  I    Da  eleição  dos  Deputados  das 

Cortes -  - ---  18 

I  Forma  da  eleição  ,-------  18 

II  Regras  sobre  a  eleição ^9 

CAP.  II  Da  reunião  das  Cortes-  -  -  -  3^ 

I  Regras  relativas  ás  Cortes  -  -  -  37 

II  Regras  relativas  aos  Deputados  41 
CAP.  Ill  Das  attribuiçôes  das  Cortes  -  45 

I  Da  faculdade  legislativa   -  -  -  -  45 

II  Outras  attribuiçôes  das  Cortes  -  b% 
CAP.  IV  Da  Deputação  Permanente  e 

da  reunião  extraordinária  das  Cortes  54 

TITULO   IV 

DO  REI  OU  DO  PODER  EXECU- £* 
TIVO 
CAP.  I    Da  inviolabilidade  autoridade 
e  juramento  do  Rei -  -  -     57 


CAP.  II  Da  família  Real  è  ma  dotação     63 
CAP.  III  Da  successão  á  Coroa-  -  -  -     66 
CAP.  IV  Da  menoridade  do  Príncipe 
successor  da  Coroa  9  e  do  impedimento 

do  Bei 68 

CAP.  V  Dos  Secretários  e  Conselheiros 

oV  Estado   --,----- 7% 

CAP.  VI  Da  Força  militar-  -----     77 

TITULO   V 

DO  PODER  JUDICIAL 
CAP.   1  Dos  Juizes  e  Tribunaes  da  Jus- 
tiça   .._,...-...     80 

CAP.  II  Regras  sobre  a  administração 
da justiça  em  geral  ---------     88 

CAP.  III  Regras  sobre  a  justiça  crimi- 
nal   - 93 

TITULO    VI 

DO  PODER  ADMINISTRATIVO 
CAP.  I  Das  Juntas  administrativas  de 

Provinda.  --------------     99 

CAP.  II  Das  Camarás  ou  do  governo 

administrativo  das  cidades  e  villas  -  -  105 
CAP.  III  Da  fazenda  nacional  -  -  -  -  111 
CAP.  IV  Dos  estabelecimentos  einsiruc- 

ção  publica  e  de  caridade   -■-  -  -•-  -  117 


A 


*—. 


£J8  ' 

PfáSI 

te 


C'-(j 


Ce  -  A  c  K 


